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Relatório de estágio apresentado para cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do
grau de Mestre em Edição de Texto realizado sob orientação científica do Professor Doutor Fer-
nando Cabral Martins, Professor Associado com Agregação do Departamento de Estudos Por-
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Entre 9 de Setembro de 2013 e 10 de Janeiro de 2014 realizei estágio com a equipa da
Sistema Solar, CRL. no âmbito do mestrado em Edição de Texto. Durante este período, conver-
ti livros em reedição para o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, trabalhei em re-
visão de texto, fiz cotejo, dei apoio na composição de texto a partir de manuscritos autógrafos,
acompanhei processos de produção e promoção do livro e apresentei uma proposta de edição
– de Le Dernier Testament, de Raul Leal. O presente relatório expõe este processo de aprendi-
zagem, descreve as tarefas executadas e procura a partir delas problematizar algumas das
questões que se colocam ao sector editorial actual. Quais os desafios que envolve este novo
Acordo Ortográfico para a edição? Qual a missão e os limites da missão do revisor? Como defi-
nir e aplicar critérios editoriais no trabalho com manuscritos? Como fazer uso da inovação tec-
nológica de que tem vindo a ser palco este mercado? E, relativamente ao mercado, como se
conjuga hoje concentração editorial, crise, independência e emoção? São algumas das pergun-
tas levantadas, a que nem sempre se dá resposta.
PALAVRAS-CHAVE: edição de texto, revisão, Raul Leal, Sistema Solar, Documenta, Assírio &
Alvim
Abstract
Between September 9th 2013 and January 10th 2014 I was enrolled in an internship with
the team of Sistema Solar, CRL. in the context of the masters degree in Text Editing. During this
period, I converted books that were being republished into the Portuguese Language Ortho-
graphic Agreement of 1990, worked on proofreading, did text comparison, supported text com-
position based on autograph manuscript, took part on the processes of book production and
book promotion, and presented a proposal for a book edition – Le Dernier Testament, by Raul
Leal. This report portrays this learning process, describes the tasks that were executed and,
with that in mind, attempts to debate on the problematics that are nowadays relevant to the pub-
lishing sector. What challenges stem from this new Orthographic Agreement? What is the proof-
reader's mission and where do we place its limits? How to define and apply editorial criteria
while working with manuscripts? How to best use the technological innovations that are being
introduced to this market? And, about the market, how can we balance book publishing con-
glomeration, crisis, independence and emotion? These are some of the questions raised, al-
though not always answered. 
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 A editora, o estágio, as expectativas
Lembro-me bem da primeira vez que peguei num livro da Sistema Solar. Com os Lou-
cos, de Albert Londres. Chegava na verdade atrasada ao trabalho da editora. Esta apresentara-
-se aos leitores em Maio de 2012 com a edição de Os Génios – seguido de exemplos, de Victor
Hugo, e O Senhor de Bougrelon, de Jean Lorrain, ambos com tradução e apresentação de Aní-
bal Fernandes, anunciando-se uma colaboração estreita de efeitos virtuosos. Era já final do ano
quando peguei naquele livro e eu era já aluna de mestrado em Edição de Texto. Naquela sema-
na, tínhamos sido desafiados pelo professor Rui Zink a levar para a aula exemplos de boas ca-
pas. Talvez por isso, peguei naquele livro, cujo autor não conhecia, cuja editora não conhecia.
E foi com uma espécie de surpresa previsível que percebi que afinal aquele livro que me atraíra
era trabalho da equipa responsável pelos em tudo atraentes livros da Assírio & Alvim.
No início de 2012, a Assírio & Alvim, prestigiada editora fundada em 1972, casa cons-
truída a poesia, morada de Mário Cesariny ou Herberto Helder, a primeira a publicar a obra
completa de Fernando Pessoa já nos anos 90, foi comprada pelo grupo Porto Editora. Manuel
Rosa, que herdou de Manuel Hermínio Monteiro, depois da sua morte em 2001, a direcção edi-
torial da Assírio, manteve-se então como colaborador externo e, apesar da venda, todos os li-
vros saídos da Porto Editora com o selo Assírio & Alvim continuaram integralmente a ser prepa-
rados sobre as mesas de sempre, ali pela Rua Passos Manuel, em Arroios, Lisboa. Ao mesmo
tempo que se dava esta passagem de mãos da histórica Assírio & Alvim, nasciam das mãos da
sua anterior equipa duas novas chancelas para o universo editorial português: a Sistema Solar,
de ficção e ensaio, quase sempre sob a batuta de Aníbal Fernandes; e a Documenta, de livros
de arte, assumida pelo próprio Manuel Rosa. 
O meu interesse pelo seu trabalho prendia-se com dois factores. Por um lado, o seu
passado, o percurso da Assírio & Alvim, a experiência de uma editora de referência, de um ca-
tálogo diversificado nas temáticas mas muito coeso na qualidade, de uma marca que cresceu
na independência, que fez história na história recente do livro em Portugal e que acabaria ab-
sorvida pelo movimento de concentração que nos últimos anos tem dominado o mercado da
edição nacional, à semelhança daquilo que acontece um pouco por todo o mundo; por outro, o
seu presente e futuro, a forma como, não conseguindo impedir esta “sucção”, a ela reagiu man-
tendo a independência, construindo novas chancelas, com novos catálogos, com novas linhas
gráficas, mas de onde transparece uma mesma emoção, isto ao mesmo tempo em que man-
tém a ligação à chancela original e, por ela, ao maior grupo editorial português. Quando o pro-
fessor Fernando Cabral Martins falou na possibilidade de ser realizado estágio na Sistema So-
lar, como componente não lectiva do mestrado em Edição de Texto, reagi pois com entusiasmo.
Manuel Rosa concordou em receber-me. O estágio iniciou-se a 9 de Setembro de 2013 e termi-
nou a 10 de Janeiro de 2014.
Sendo objectivo geral deste período a consolidação de conhecimentos adquiridos du-
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rante a componente lectiva do mestrado e a redacção de um relatório conducente à realização
de provas para a obtenção do grau de mestre, o meu objectivo particular ao desejar realizá-lo
na Sistema Solar relacionava-se com a vontade de aprender com aquela equipa experiente, no
âmbito de um projecto jovem e de uma forma de trabalhar que não rejeita as dinâmicas de mer-
cado – a aglomeração de editoras em grandes grupos – mas não abdica da autonomia. Assumi
como princípio que um estágio deve ser espaço de partilha recíproca, indo ao encontro das ex-
pectativas e das necessidades quer do estagiário quer da editora, e foi seguindo este mote que
foram identificadas as actividades a desenvolver. Estas deveriam incluir revisão de texto em di-
ferentes fases (das primeiras provas às provas finais), conversão de texto para o novo Acordo
Ortográfico, acompanhamento do processo de edição, contacto com questões de direitos de
autor, contacto com questões de promoção e marketing do livro. Paralelamente, pretendia-se
analisar a possibilidade de pôr em prática um projecto de edição específico. 
Este relatório dá conta do caminho percorrido, das tarefas executadas e das questões
que por causa delas se levantaram. Arranca com a proposta de edição que apresentei à edito-
ra, descreve e problematiza os exercícios de conversão para o novo Acordo Ortográfico e de
revisão que desenvolvi, aborda algumas das particularidades envolvidas nos trabalhos de cote-
jo, de composição e de definição de critérios editoriais, debruça-se ainda sobre os processos
de produção e promoção do livro, antes de terminar com um regresso ao ponto de partida, à
proposta de edição, revelando (ou ainda não) o seu desenlace. 
Relativamente aos critérios aqui seguidos, nota para o uso de aspas altas no registo de
palavras ou expressões informais ou de destaque meu, assim como de citações no interior de
citações, sendo as primeiras marcadas com o uso de aspas baixas. Todos os itálicos em cita-
ções são da responsabilidade dos autores citados, excepto quando existe indicação contrária,
bem como o uso de plicas. Citações em língua estrangeira foram traduzidas, sendo o texto ori-
ginal colocado em nota. As citações exemplificativas retiradas dos livros trabalhados durante o
estágio são transcritas na sua forma original, anterior à intervenção do revisor. Na impossibili-
dade de utilizar as referências dos livros publicados, é seguido o testemunho da pré-publica-
ção, que serviu de base ao desempenho daquela tarefa. Preferiu-se o uso de notas de rodapé
para indicação das referências bibliográficas de modo a facilitar um confronto imediato. No final
do relatório, é apresentada uma listagem da bibliografia consultada e da bibliografia trabalhada
durante este processo de aprendizagem. 
Ouvi o poema «you are welcome to elsinore» ecoar na voz de Cesariny num final de
tarde na editora e por estes dias em que reflectia sobre o trabalho de edição voltei a ele muitas
vezes, acabando por resgatá-lo para o título deste relatório. «Entre nós e as palavras...» É, de
facto, numa posição de intermediação aquela em que se coloca quem edita: entre nós-leitores
e as palavras escritas, entre nós-escritores e as palavras lidas, numa relação que é, entre nós-
-editores e as palavras, de proximidade e de compromisso. Palavras guardadas numa gaveta
não podem ser literatura, dizia-nos o professor Fernando Cabral Martins – têm de ser dadas a
ler. Entre umas e outra tem de existir edição.
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2. Uma sugestão de edição – Parte 1
Le Dernier Testament, de Raul Leal 
Equiparar o início de um estágio com o início de uma viagem é, reconheço, um cliché
fraco. Mas se o puxo para este texto é porque é, precisamente, numa decisão de viagem que
assinalo o ponto de partida do meu estágio na Sistema Solar. 
Uns meses antes, num trabalho realizado para o seminário de Crítica Textual, no âmbi-
to da componente lectiva do curso de mestrado em Edição de Texto, tivera um surpreendente
encontro – por surpreendente ser o sujeito encontrado – com Raul Leal, escritor, filósofo e poe-
ta, vanguardista entre os vanguardistas, «uma das personalidades mais furiosamente activas
na primeira fila de todas ou quase todas as manifestações modernistas»1, como apresentava
Jorge de Sena. E foi igualmente com surpresa que me apercebi de que, de toda a sua obra
poética, apenas um livro havia sido publicado, pela Portugália, em 1920 – Antéchrist et la Gloi-
re du Saint-Esprit2 – descobrindo-se depois alguns poemas dispersos por revistas e jornais da
época, particularmente a  Presença,  a  Pirâmide (onde ocorrera o nosso encontro), o  Tempo
Presente e O Debate. Eu preparava-me para passar quatro meses com a equipa de obreiros da
Assírio & Alvim, a equipa que editara as mais importantes vozes da poesia nacional e os maio-
res nomes do modernismo português, a equipa que ainda hoje, e apesar de a Assírio & Alvim
ser desde 2012 propriedade do grupo Porto Editora, continua a preparar todos os livros daque-
la chancela. Quem melhor do que esta equipa para resgatar Raul Leal e dá-lo, por fim, a ler ao
público? Em que melhor catálogo caberia a sua obra que no da Assírio & Alvim? E por que não
fazê-lo agora, aproveitando a coincidência de se assinalar em 2014 os 50 anos da sua morte?
Nascido em Lisboa a 1 de Setembro de 1886, Raul Leal viria a morrer nesta mesma ci-
dade a 18 de Agosto de 1964, depois de 78 anos pintados da mais vibrante opulência à mais
sombria miséria,  sempre com o traço intenso da polémica, da extravagância e (como con-
sequência ou causa destas) da marginalização. «Filósofo dos escândalos da primeira metade
do século XX em Portugal»3, caracteriza Pinharanda Gomes, foi ainda como estudante de Di-
reito em Coimbra que teve a sua estreia na controvérsia, com a publicação de «Apassionata»
de Beethoven e Viana da Mota, onde criticava violentamente a interpretação que fizera o pia-
nista português daquela obra de Beethoven. Elemento activo da crise académica de Coimbra,
publicou em 1905 A Situação do Estudante em Portugal, no mesmo ano em que sai da univer-
sidade e se torna, por três anos, subdelegado do Ministério Público. Em 1913, com Liberdade
Transcendente (parte da obra Hipnologia Transcendental, de João Antunes), inicia-se num dis-
curso filosófico-religioso que não abandonaria jamais. Raul Leal, anunciando-se o profeta He-
noch (reencarnação da figura bíblica antepassada de Noé), concebeu uma utopia que propu-
1 SENA, Jorge de (selecção, prefácio e notas), Líricas Portuguesas, 3.ª Série, Lisboa: Portugália 
Editora, 1958, p. 74.
2 LEAL, Raoul (Henoch), Antéchrist et la Gloire du Saint-Esprit – Hymne-Poeme-Sacré – Le Dernier 
Testament, Lisboa: Editora Portugália, 1920.
3 GOMES, Pinharanda, Um D'Orpheu – Raul Leal (ensaio bio-bibliográfico), Lisboa: [s. n.], 1965, p. 4.
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nha a fusão de todos os sistemas políticos, do comunismo ao fascismo, «elevados sublimada-
mente ao seu extremo»4 e de todas as religiões, desembocando no Paracletianismo, a Religião
do Espírito Santo, que, dizia, «Deus-Satã quer que Eu Anuncie ao Mundo e que é, de facto, a
integral, absoluta, fusão dos espíritos de todas as religiões, mais ainda, de todas as tendências
psíquicas, indo puramente além do Bem e do Mal, da Existência e da Inexistência, do Absoluto
e do Nada»5. O seu primeiro poema, aquele Antéchrist et la Gloire du Saint-Esprit, «já anuncia
o que será, na essência, a poesia do autor: uma comunicação profética entre a teologia e a
blasfémia»6, nota Aníbal Fernandes. No ano seguinte, escreveria a Marinetti, que conhecera
uns anos antes durante uma luxuosa estada em Paris, propondo-lhe uma reforma radical do
Futurismo, com a fundação de uma igreja futurista assente nas suas ideias paracletianas. A
propósito da sua ligação a este movimento artístico, escreveria Mário Saa em A Invasão dos
Judeus: «Raul Leal é dos primeiros futuristas portugueses, mas é-o puramente, sem farisaís-
mo, como infelizmente não sucede à maior parte dos nossos artistas. Ele não é futurista, pois
que é o próprio futurismo!»7 Colaborador de Orpheu e de Portugal Futurista, foi amigo próximo
de Fernando Pessoa, que lhe editou em 1922, com a chancela da sua Olisipo, Sodoma Divini-
zada, texto onde Leal defende o exercício da luxúria como aclamação divina, pois, afirma, «a
Luxúria é Obra de Deus!»8 
De facto, entre a sua prosa e a sua poesia há, nas palavras de Jorge de Sena, «uma
impressionante e obsessiva unidade»9, mas se uma é escrita no português-mãe, a outra tem
como língua espiritual «um muito pessoal francês»10, uma opção que, na opinião de João Gas-
par Simões, se revestiu de intenções práticas: «Para melhor se fazer ouvir daqueles a quem
entende catequizar […] não se importa de lançar mão de uma língua que considera mais uni-
versal que a sua própria. E isto quer dizer que, para ele, a poesia é antes um meio de comuni-
cação profética, no sentido estritamente filosófico-religioso, que um meio de comunicação poé-
tica propriamente dito»11. A arte literária, considera, perde por isso uma certa genuinidade, mas,
ressalva Sena, «se não vale sempre como expressão poética cuidadosamente realizada, é po-
rém sempre válida como expressão de uma personalidade inteiramente possessa da sua pró-
pria originalidade e do pensamento que se tornou, tragicamente, a única razão de ser da sua
peculiar importância, credora de um lugar de relevo em qualquer antologia de poesia moderna
portuguesa»12.
Num dos últimos livros que viu publicados, Sindicalismo Personalista, em 1960 (escrito
já em 1948 mas só então encontrando editor, a Verbo), Raul Leal anunciava na lista de obras
4 LEAL, Raul, Sindicalismo Personalista – Plano de Salvação do Mundo, Lisboa: Verbo, 1960, p. 52.
5 Idem, ibidem, p. 189.
6 FERNANDES, Aníbal (organização, introdução e cronologia) in LEAL, Raul, Sodoma Divinizada, 
Lisboa: Hiena Editora, 1989, p. 32.
7 Apud Idem, ibidem, p. 129.
8 LEAL, Raul, Sodoma Divinizada, Lisboa: Hiena Editora, 1989, p. 75.
9 SENA, op. cit., p. 75.
10 Idem, ibidem.
11 GASPAR SIMÕES, João, História da Poesia Portuguesa do Século Vinte, Lisboa: Empresa Nacional 
de Publicidade, 1959, p. 528.
12 SENA, op. cit.
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«a sair brevemente» Le Dernier Testament, assim descrito, nos seus vários capítulos: «I – An-
téchrist et la Gloire du Saint-Esprit, hino-poema sagrado sobre a Primeira Guerra Mundial (se-
gunda edição melhorada e anotada) //  II –  Messe Noire, poema diabólico e divino, precedido
por uma Invocação em prosa a Gilles de Rais //  III – Martyr de l'Occulte, onze poemas psalmíti-
cos // IV – Dieu-Satan, grande poema apocalíptico em três partes [I parte: Le Prophète Sacré
de la Mort-Dieu (concluída); II parte:  Vision Hallucinée du Monde (quase concluída); III parte:
La Splendeur Sinistre de la Mort  (em projecção), terminará por um Hymne Infernal] //  V – La
Poison du Serpent ou la Recherche Sinistre du Divin Paraclet, poema dramático sagrado em
um acto (em projecto)»13. Do Antéchrist... não surgiria no entanto qualquer segunda edição e
quanto à Messe Noire e ao Martyr de l'Occulte, ficar-se-iam pelos fragmentos já na altura publi-
cados, em particular na Presença, enquanto Dieu-Satan e La Poison du Serpent ou la Recher-
che Sinistre du Divin Paraclet, não terão, ao que parece, passado da fase de projecto. Mas, es-
ses três cantos que Raul Leal nos deixara como último testamento, seria possível conhecê-los
na íntegra, como o todo que ele pretendeu que fossem?
Tendo conseguido apenas chegar à obra de 1920 na Biblioteca Nacional, foi na nota in-
trodutória de Mécia de Sena ao livro de correspondências entre Raul Leal e Jorge de Sena, edi-
tado pela Guerra & Paz em 201014, que descobri a pista para as duas partes sequentes: os ma-
nuscritos de Raul Leal encontravam-se no espólio de Alberto de Serpa, na Biblioteca Municipal
do Porto. Foi assim que, a uns dias de começar formalmente o meu estágio na Sistema Solar,
lhe antecipei o início, com uma viagem.
Entre cartas (incluindo o rascunho de uma enviada a Marinetti),  listagens das suas
obras (publicadas e na intenção de publicar) ou uma curiosa entrevista que faz a si próprio a
propósito de um seu suposto regresso «com obras sensacionais cuja finalidade é causar uma
profunda agitação dos espíritos e na vida», lá estavam os dois volumes significativos:  Messe
Noire, original completo manuscrito em 84 páginas numeradas, a última das quais datada de
«Février-Avril de 1926»; e dez (não os onze anunciados) «Psaumes» que compõem Martyr de
l'Occulte, num total de 79 páginas manuscritas, datadas de Dezembro de 1927 a Agosto de
1929 (apenas o «Psaume VII» não é rematado com data, pelo que se coloca a possibilidade de
estar incompleto). Deparei-me ainda com um testemunho inesperado: um pequeno poema em
português, «Morte e Vertigem», datado de Julho de 1953, que, descobri posteriormente, terá
sido a sua última publicação, em 1961, no jornal O Debate [ver Anexo I para apresentação mais
detalhada dos testemunhos consultados]. 
Foi com base neste material que, com o apoio do professor Fernando Cabral Martins,
delineei uma proposta de edição de Le Dernier Testament, de Raul Leal, nos seus três capítu-
los:  «Antéchrist  et  la Gloire du Saint-Esprit» (reedição do testemunho publicado em 1920),
«Messe Noire» e «Martyr de l'Occulte» (ambos com edição a partir dos autógrafos). Na altura,
por acreditar ser inédito, por ter a particularidade de estar escrito em português, por ser o único
13 LEAL, Sindicalismo Personalista.
14 SENA, Jorge de, e LEAL, Raul, Correspondência 1957-1960, Lisboa: Guerra e Paz, 2010.
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poema do espólio além dos já referidos e escrito mais de 20 anos depois, sendo provavelmente
o seu último poema conhecido, sugeria ainda a eventual inclusão de «Morte e Vertigem». No
segundo dia de estágio, apresentei a ideia ao Manuel Rosa – que a recebeu com interesse. 
Naturalmente, e pelas razões já enunciadas, mais do que nos catálogos da Sistema
Solar ou da Documenta, seria no da Assírio & Alvim que um livro como este faria particular sen-
tido, pelo que havia que perceber qual a receptividade do grupo Porto Editora ao projecto. E a
verdade é que este não era um projecto de fácil receptividade. Em primeiro lugar, ressalvava
Manuel Rosa, «aquilo que para nós tem interesse literário nem sempre se traduz em interesse
de mercado». Raul Leal, apesar de se sentar à mesa de Fernando Pessoa, Mário de Sá-Car-
neiro e Almada Negreiros, de ter sido acolhido pelos surrealistas do Café Gelo e cantado por
Mário Cesariny como «o único verdadeiro doido do “Orpheu”»15, foi sempre um poeta maldito.
«Um inédito», chamava-lhe O Primeiro de Janeiro, uma semana após a sua morte, «e quase se
pode antever que inédito permanecerá para os vindouros, pois difícil será, por falta de curiosi-
dade, reimprimir o que deu a público e editar os volumes – e vários são – que deixou escritos
na nossa língua e em francês», prenunciava. Porém acautelando: «A vida das letras tem sur-
presas, e deveremos lembrar-nos de que um amigo, admirador confessado e defensor de Raul
Leal, chamou-se Fernando Pessoa e que também, quando morreu, pouca gente sabia quem
era...»16. Em segundo lugar, esta edição implicaria o pagamento de direitos de autor, uma vez
que não passaram ainda 70 anos da morte do seu «criador intelectual», como estabelece a le-
gislação vigente17, tornando-se necessário conhecer, desde logo, o detentor dos seus direitos
para se proceder às negociações requeridas. Raul Leal, recorda Aníbal Fernandes, permane-
ceu em campa marcada, no cemitério do Lumiar, até 18 de Junho de 1971, prazo previsto por
lei para a transladação do corpo para túmulo definitivo; sem que ninguém manifestasse interes-
se, os seus restos mortais acabaram remetidos a vala-comum18. Mas em matéria de pagamen-
to de direitos, haverá sempre quem manifeste interesse. Por fim, havia ainda que considerar o
trabalho de tradução. Não deixa de ser curioso que, seguindo a linha de pensamento de Gas-
par Simões, tendo Raul Leal recorrido à língua francesa para assim poder ser lido por um públi-
co mais alargado, essa decisão se revele uma limitação à leitura pelo público seu conterrâneo,
em especial por estes dias de declínio do francês em favor de um inglês imperial. E traduzir a
sua obra, fazer esse percurso de sentido duplo que é «conduzir o leitor ao autor, conduzir o au-
tor ao leitor, correndo o risco de servir e trair dois amos»19, como coloca Paul Ricoeur, envolve
15 CESARINY DE VASCONCELOS, Mário, O Virgem Negra, Lisboa: Assírio & Alvim, 1989, p. 77. «O 
Raul Leal era / O único verdadeiro doido do “Orpheu”. / Ninguém lhe invejasse aquela luxúria de 
fera? / Invejava-a eu. // Três fortunas gastou, outras três deu / Ao que da vida não se espera / E à que 
na morte recebeu. / O Raul Leal era / O único não-heterónimo meu. // Eu nos Jerónimos êle na vala 
comum / Que lhe vestiu o nome e o disfarce / (Dizem que está em Benfica) ambos somos um / Dos 
extremos do mal a continuar-se. // Não deixou versos? Deixei-os eu, // Infelizmente, a quem mos 
deu. // O Almada? O Santa-Ritta? O Amadeo? // Trêtas da arte e da era. O Raul era / Orpheu.»
16 Apud FERNANDES, op. cit., p. 156.
17 Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de 
Março, tendo tido a sua última alteração pela Lei n.º 16/2008, de 1 de Abril) , capítulo IV, artigo 31.º.
18 Cf. FERNANDES, op. cit., p. 157.
19 RICOEUR, Paul, Sobre a Tradução, Lisboa: Edições Cotovia, 2005, p. 43.
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desde logo dois desafios acrescidos: por ser poesia; por ser filosofia. A propósito da tradução
dos clássicos, assinala Ricoeur, «a poesia oferecia a dificuldade maior da união inseparável do
sentido e da sonoridade, do significado e significante», mas a tradução de obras filosóficas
acarretava ainda dificuldades de outra ordem, «na medida em que surge no próprio plano da di-
visão dos campos semânticos que se revelam não exactamente sobreponíveis de uma língua
para a outra»20. O tradutor de Raul Leal teria pois de conciliar o domínio das línguas de partida
e de chegada com sensibilidade para a voz poética e raciocínio filosófico do autor, atendendo
ainda ao seu manuseamento próprio das palavras, que incluía particularidades como o uso de
maiúscula em advérbios de modo terminados em «mente»21.
Colocados os pesos na balança – a importância histórico-literária, a adequação ao ca-
tálogo da editora, o aproveitamento da efeméride como eventual estratégia de marketing num
dos pratos; as exigências da edição, a fraca notoriedade do autor, o actual momento económi-
co no outro –, teria este projecto fôlego para chegar ao papel?
20 Idem, ibidem, pp. 13-14.
21 Cf. GOMES, Pinharanda, Raul Leal – Iniciação ao seu conhecimento, Guimarães: [s.n.], 1962.
17
18
3. Conversão para o novo Acordo Ortográfico
Estranha Forma de Vida e Filhos sem Filhos, de Enrique Vila-Matas
Arrumada a secretária que me acolheria durante os próximos meses, de frente para um
Fernando Pessoa em passeio, luz a entrar pela direita, livros da casa, dicionários, enciclopédi-
as, gramáticas e prontuários a toda a volta, António Lampreia, revisor aqui residente há mais de
três décadas, como companheiro e guia, foi-me entregue o primeiro trabalho. 
«Estás à vontade para fazer revisão e conversão para o novo Acordo Ortográfico?»,
pergunta António Lampreia. «Não», respondo. Não tinha sido ainda obrigada a escrever de
acordo com o Acordo e a verdade é que, tendo em conta os constantes avanços e recuos a
que o diploma tem sido sujeito, as múltiplas críticas por muitos dos maiores especialistas da lín-
gua, as sucessivas petições profusamente assinadas, alimentava uma certa crença de que ele
não entraria em vigor na sua actual configuração, conscientemente ignorando o facto de que,
oficialmente, ele já se encontra em vigor em Portugal desde 2009, estendendo-se, sim, o perío-
do de transição até 2015 – assinale-se, em minha defesa, que no texto oficial do Acordo, firma-
do em 1990, se estabelece, no artigo 3.º, que este «entrará em vigor a 1 de janeiro de 1994,
após depositados os instrumentos de ratificação de todos os Estados junto do Governo da Re-
pública Portuguesa»22, prova de que nesta, como em tantas outras matérias, os prazos valem o
que valem. 
Com uma cábula da sinalética de revisão e um Guia do Acordo Ortográfico nas mãos,
cortesia de António Lampreia, lancei-me então, por fim, na leitura atenta do novo Acordo Orto-
gráfico da Língua Portuguesa (AOLP) e, recorrendo ao Portal da Língua Portuguesa23 em caso
de dúvidas, na revisão e conversão para o novo Acordo dos livros Estranha Forma de Vida e
Filhos sem Filhos, de Enrique Vila-Matas, tradução de José Agostinho Baptista (publicados pela
Assírio & Alvim em 1997 e 2002, respectivamente; actualmente parte do plano de reedição da
obra de Vila-Matas iniciado em 2013). 
A eliminação de consoantes mudas revela-se, na prática do revisor, o protagonista-vi-
lão: se, por um lado, é sem dúvida a personagem que mais aparece em cena, é também ela a
que maior desordem gera. «Decepção», por exemplo – «Foi como se no preciso momento em
que disse a frase do génio, tivesse sofrido uma decepção profunda...»24 –, perde o «p» em Por-
tugal, mas não no Brasil, estabelecendo-se uma dupla grafia com uso exclusivo de cada uma
delas por cada país; já em «característica» – «Além do mais, ser autoritário é característico de
um carácter forte. Eu gostava de ter essa característica»25 –, é aceite a dupla grafia em ambos
os países, por ser o «c» articulado na pronúncia culta da língua. A justificação vem na nota ex-
plicativa anexa ao AOLP: «Sendo a pronúncia um dos critérios em que assenta a ortografia da
língua portuguesa, é inevitável que se aceitem grafias duplas naqueles casos em que existem
22 Guia do Acordo Ortográfico, São Paulo: Editora Moderna, 2008, p. 15.
23 www.portaldalinguaportuguesa.org
24 VILA-MATAS, Enrique, Estranha Forma de Vida, Lisboa: Assírio & Alvim, p. 31 (pré-publicação).
25 VILA-MATAS, Enrique, Filhos sem Filhos, Lisboa: Assírio & Alvim, p. 170 (pré-publicação).
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divergências de articulação», sendo no entanto «praticamente impossível enunciar uma regra
clara e abrangente dos casos em que há oscilação entre o emudecimento e a prolação daque-
las consoantes»26. 
«Os redactores do Acordo perceberam que o modo como a língua é falada e escrita é
tão distante que não é possível encontrar uma solução gráfica para tudo», sublinhava o linguis-
ta Ivo Castro, num artigo publicado no jornal Público em 2007. «Em vez de se dizer que a pala-
vra se escreve em todo o lado da mesma forma, estabelece-se que em cada país escreve-se
como aí é pronunciada. É a diferença entre ter duas pessoas a discutir uma com a outra ou as
duas combinarem que estão em desacordo»27, desenvolvia. No texto que publicou em 1987
como reacção à proposta de Acordo Ortográfico de 1986, entretanto abandonada, Castro con-
cordava já que era necessário «conceder algum espaço à diversidade da língua», de forma a
poder o Acordo ser aplicado transversalmente no quadro político da lusofonia, mas também
para que se torne mais fácil a aprendizagem, a começar pelos falantes da língua. Não obstan-
te, alertava: «Seria fatal confundir simplificação com eliminação de regras. Uma ortografia, por
definição, tem regras. Muitas regras claras é mais simples que poucas regras confusas»28. Não
se pode dizer, porém, que de 1986 para 1990 este objectivo tenha sido plenamente alcançado,
facto que é aliás, como vimos, reconhecido no próprio texto do Acordo.
Um dos motivos evocados para o fracasso da reforma de 1986 terá sido o da imposi-
ção de uma unificação ortográfica absoluta, de cerca de 99,5% do vocabulário (contra cerca de
98% com o novo texto), à custa de uma simplificação excessiva, particularmente ao nível da
acentuação. No entanto, já então se apontava o dedo à questão da facultatividade, uma vez
que se assumia que, desde que algumas pessoas de uma das pronúncias cultas articulassem
ou não aquelas consoantes, elas poderiam ser mantidas ou eliminadas. «Acresce que, muitas
vezes, um mesmo falante oscila na articulação ou não-articulação da consoante etimológica»,
notavam ainda Ivo Castro e Inês Duarte, concluindo que este «poderá então grafá-las ora de
uma maneira ora de outra...»29, volubilidade que acarreta naturalmente problemas não só para
os falantes nativos do português mas também, e com maior intensidade, para aqueles em fase
de aprendizagem. Além disso, torna-se essencial também apreender qual a lista de palavras
em que esta facultatividade se coloca, sendo aqui exemplificativo o caso da palavra «Egipto»:
se eu pronunciar este «p» posso escrevê-lo, sabendo também que em «egípcio» ele se man-
tém? Não. 
Como aponta António Emiliano, não são as fronteiras de um país que uniformizam a
pronunciação, dependendo esta não só do nível de escolarização e classe social, mas também
do escalão etário, do grupo profissional ou da proveniência regional: «É possível, portanto, falar
26 «Anexo II – Nota Explicativa ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990)», 4.4, in Portal da 
Língua Portuguesa, disponível em http://www.portaldalinguaportuguesa.org/acordo.php?
action=acordo&version=1990b (consultado 25.02.14).
27 PRADO COELHO, Alexandra, «Diferenças com o Brasil vão continuar», in Público, 25.11.07, p. 4.
28 CASTRO, Ivo, DUARTE, Inês, e LEIRIA, Isabel, A Demanda da Ortografia Portuguesa – Comentário 
do Acordo Ortográfico de 1986 e subsídios para a compreensão da Questão que se lhe seguiu, 
Lisboa: Edições João Sá da Costa, 1987, pp. XVIII-XIX.
29 Idem, ibidem, p. 34.
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a mesma língua, inclusivamente a norma culta, usando “pronúncias” ligeiramente diferentes»30.
Sendo a regra geral uma espécie de “se não pronuncia, não escreva”, Emiliano afirma: «Os
efeitos de tal disposição, que deixa ao critério do utente a decisão sobre a composição precisa
de certas formas ortográficas, contribuindo assim para a abolição dos conceitos de ortografia
estável e de erro ortográfico, serão, escusado será dizê-lo, devastadores, no âmbito do ensino
da ortografia, pois não deixarão de ser transpostos para outros domínios da ortografia em que
se não consagra a duplicidade gráfica»31. «Como reagirão os alunos quando um professor os
ensinar a escrever uma palavra de uma determinada maneira e um outro professor os ensinar
de maneira diferente?»32, questiona, no mesmo sentido, o crítico literário António Guerreiro. 
A respeito da simplificação da aprendizagem do português, uma das intenções assumi-
das pelo AOLP, poderá então pedir-se ainda maior exigência, como faz, no Brasil, o professor
de Língua Portuguesa Ernani Pimentel. Logo em 2009, em simultâneo com a entrada em vigor
da nova norma, lançou o Movimento Acordar Melhor33 – entretanto continuado em Simplifican-
do a Ortografia34 –, onde propõe «uma simplificação na ortografia para que todos a dominem e
se libertem de dicionários e manuais», lê-se na página da iniciativa na Internet, sendo objectivo
último que o seu ensino deixe de requerer as actuais 400 horas/aula para se limitar a cerca de
150. A sua proposta passa pela substituição de «ch» por «x», de «g» por «j» ou «ss», «sc»,
«sç», «x» e «xc» por «s», sempre que for esse o som pronunciado efectivamente. Para se per-
ceber o alcance da proposta, num artigo publicado no início deste ano na edição brasileira do
jornal  El País, apresentava-se a seguinte frase: «Enxa o copo com axocolatado e aumente a
xama da xaleira para o xá de mexerica»35. Na mesma linha, questiona este professor brasileiro,
porquê manter o «h» inicial? «Então, [se] o aluno aprende que as consoantes não pronuncia-
das não devem ser escritas, porque [é] que o “h” inicial não foi jogado fora? Ele é uma conso-
ante não pronunciada», assinala, concluindo que «existem regras que se contradizem»36. Por
outro lado, por que razão cai o trema no Brasil, se ele marca a pronunciação daquela vogal?
Enfim, as questões sucedem-se, de um e do outro lado do Atlântico. Recorde-se que o Brasil
prorrogou o prazo para adopção do Acordo de 2013 para 2016 e em Outubro passado a Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte aprovou a criação de um grupo de trabalho destinado a
estudar e a aperfeiçoar o AOLP de 1990, grupo esse que conta com a participação do profes-
sor Ernani Pimentel37.
30 EMILIANO, António, O Fim da Ortografia – Comentário Razoado dos Fundamentos Técnicos do 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa [1990], Lisboa: Guimarães Editores, 2008, p. 15.
31 Idem, ibidem, p. 62.




35 ROSSI, Marina, «Reforma ortográfica causa polêmica antes de se tornar oficial», in El País, edição 
Brasil, 18.01.14, disponível em 
http://brasil.elpais.com/brasil/2014/01/18/sociedad/1390083482_411227.html (consultado 04.02.14).
36 «Professor Ernani Pimentel critica acordo ortográfico e aponta incoerências», in A Redação, 21.12.12, 
disponível em http://www.acordarmelhor.com.br/?pg=mostrarNoticias&&&nt=6 (consultado 25.02.14).




Mais uma nota apenas quanto ao argumento de que a Língua Portuguesa anterior a
este AOLP não se escreve como se diz: lembro-me de uma aula de inglês, por altura do ciclo
preparatório, em que confrontada com a palavra «business» uma colega leu baziness em vez
de bizniss, provocando a fácil risada adolescente; se o êxito de disseminação de uma língua se
prendesse com a correspondência directa entre a grafia e a fonia das suas palavras não seria
de todo o português a única a precisar de reforma. 
Quanto à consagração das duplas grafias, António Emiliano considera-a um dos aspec-
tos mais negativos deste Acordo, dado que «põe em causa a subsistência de próprio conceito
de ortografia (norma gráfica)»38. Num texto publicado no portal Ciberdúvidas já em 2008, o con-
sultor linguístico D'Silvas Filho contrapunha esta crítica, afirmando que «o léxico está repleto de
duplas grafias»39 e exemplificando com casos como Alcorão/Corão, aliciamento/aliciação, amol-
gadela/amolgadura ou assassínio/assassinato. Reconheço as minhas dúvidas de que se trate
aqui de dupla grafia ou de sinonímia e, de qualquer forma, estas duplas de palavras são ambas
reconhecidas em ambos os países, pelo que não se coloca o risco de erro. Outras que poderi-
am fazer mais sentido para o argumento de que sempre tivemos de lidar com diferentes formas
de escrever as mesmas palavras em português europeu ou brasileiro seriam, por exemplo, câ-
mara/câmera ou – para recuperar uma palavra já usada neste texto – desporto/esporte. Mas a
intenção não era a de uma unificação? Porquê então aumentar os casos de dupla grafia em
matéria das ditas consoantes mudas? De que forma marca esta opção «um passo importante
para  a  defesa  da  unidade  essencial  da  língua  portuguesa  e  para  o  seu  prestígio
internacional»40? «É a história do rei que vai nu», conclui a linguista Inês Duarte, citada por An-
tónio Guerreiro. «Está-se a tentar dar a ilusão de que se está a unificar a ortografia do portu-
guês. Se agora temos duplas grafias, elas vão continuar a existir depois do Acordo, continuan-
do a impedir aquilo em nome do qual ele é feito, co-edições, etc.»41
Deixando o debate linguístico deste e de outros pontos em torno do AOLP entregue às
vozes inquestionavelmente qualificadas que dele se têm ocupado, interessa neste contexto vol-
tar à prática editorial. No caso da Sistema Solar, a política segue duas regras: a primeira, adop-
tar o Acordo apenas quando é esta a vontade expressa do autor – ou do detentor dos direitos –
do texto (até ao momento, ocorrendo apenas em livros da Assírio & Alvim); a segunda, adop-
tando o Acordo, seguir a norma culta da pronúncia (da prolação das consoantes), mantendo-se
também as maiúsculas nos nomes que designam domínios do saber (outro dos tópicos em que
o AOLP introduz a facultatividade). Em última instância, poderia pois levantar-se uma mão-
-cheia de outras questões mais ou menos menores: na comunicação entre editora e leitor, bas-
tará dizer que se segue o Acordo de 1990 ou deveria ser também conhecida a sua posição
38 EMILIANO, op. cit.,  p. 10.
39 FILHO, D'Silvas, «Novos Argumentos a Favor do Acordo Ortográfico», in Ciberdúvidas da Língua 
Portuguesa, disponível em http://ciberduvidas.com/articles.php?rid=1612 (consultado 04.02.14).
40 Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, disponível em 
http://www.portaldalinguaportuguesa.org/acordo.php?action=acordo&version=1990 (consultado 
25.02.14).
41 GUERREIRO, op. cit.
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quanto à norma “culta” ou – chamemos-lhe assim – “popular”? E poderá um autor legitimamen-
te optar pela posição contrária, em geral ou numa ou outra palavra em particular? Num livro de
antologia de vários autores, faria sentido que se seguissem critérios diferentes, consoante as
diferentes vontades? 
Do ponto de vista dos leitores, apesar de não existirem números oficiais a nível do país,
nas livrarias Assírio & Alvim, contava Manuel Rosa, quando perante duas edições de um mes-
mo livro, um com adopção do novo Acordo, outro sem, é ainda este último o preferido. Entre os
escritores, as opiniões dividem-se, mas a tendência apontará no mesmo sentido. O escritor an-
golano José Eduardo Agualusa, por exemplo, manifestou-se desde cedo a favor, considerando
o Acordo especialmente importante para Angola, país que não produz livros mas deles precisa
«desesperadamente». «Importamos livros de Portugal e do Brasil. Isso significa que temos li-
vros em duas ortografias no nosso território, facto que suscita natural confusão, sobretudo aos
leitores recentemente alfabetizados — em particular jovens e crianças»42, escrevia em 2008 no
semanário angolano A Capital. Em resposta, o moçambicano Mia Couto fazia porém notar que
«o acordo ortográfico tem tanta excepção, omissão e casos especiais que não traz qualquer
mudança efectiva»43. Já em 2007, também Inês Pedrosa, escritora portuguesa publicada no
Brasil, afirmava não ver qualquer vantagem no acordo, na medida em que este «mantém as di-
ferenças, não vai unificar nada». «Nunca nenhum dos meus leitores brasileiros me disse que ti-
nha tido problemas com a grafia. Eu também prefiro ler o brasileiro na sua música original, que
a grafia também exprime»44, clarificava ao jornal Público. Além disso, é importante notar, a pro-
pósito da ideia de co-edição entre Portugal e Brasil, que as diferenças entre o português euro-
peu e o português brasileiro não se ficam pela ortografia e pronunciação, surgindo também – e
em grande medida – em matéria de morfologia e sintaxe, com destaque para a colocação pro-
clítica dos pronomes átonos («vem me ver»); uso generalizado do «você» no lugar de «tu» e «a
gente» no lugar de «nós»; uso generalizado de gerúndio; uso do verbo «ter» como «haver»
(«tem pessoas que...»), como recorda Ivo Castro. «Mais perturbante», sublinha ainda o especi-
alista, «porque está geralmente na origem de situações de “falsos-amigos”, por vezes equívo-
cos, é a ressemantização no Brasil de vocábulos portugueses tradicionais: terno (PE adj. 'mei-
go, carinhoso', PB 'fato completo de três pelas'), camisola (PE 'pulover', PB 'peça de roupa inte-
rior'), rapariga (PE 'mulher jovem', PB 'prostituta'), bicha (PE 'fila de atendimento', PB 'homos-
sexual'), virar (PE 'trocar a posição', PB 'transformar-se'), meia (PE adj. 'correspondente a me-
tade', PB numer. 'seis' = meia dúzia)»45.
Apesar das discussões, das confusões, das adesões e rejeições, a história da imple-
mentação do AOLP é também já uma história de milhões. Muitas editoras estão a investir forte-
42 AGUALUSA, José Eduardo, «Acorda, Acordo, ou dorme para sempre», in A Capital, 09.02.08, 
disponível em http://www.ciberduvidas.com/controversias.php?rid=1602 (consultado 26.02.14).
43 «Lusofonia: Acordo Ortográfico não é necessário, diz Mia Couto», in Diário Digital, 11.02.08, disponível
em http://diariodigital.sapo.pt/news.asp?id_news=318094 (consultado 26.02.14).
44 PRADO COELHO, op. cit.
45 CASTRO, Ivo, Introdução à História do Português, 2.ª edição, Lisboa: Edições Colibri, 2006, 
pp. 230-231.
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mente, sendo em Portugal a Porto Editora uma das principais apostadoras. A 1 de Março de
2011, aquele que é o maior grupo editorial português anunciou que adoptaria a partir de então
a nova ortografia, uma decisão justificada por estar intimamente ligado à área da educação (no
ano lectivo seguinte, recorde-se, o AOLP entrou em vigor nos manuais escolares). «Concorde-
-se ou não com este Acordo Ortográfico, a polémica terminou a partir do momento em que o
Governo  calendarizou  a  sua  aplicação  quer  no  ensino  quer  nos  diferentes  serviços  do
Estado»46, assinalava por esta ocasião Vasco Teixeira, administrador e director editorial do gru-
po. Desde então, têm-se difundido as várias ferramentas de apoio à adaptação às novas re-
gras, de dicionários a conversores ortográficos online, às obras literárias. Muito tarde para vol-
tar atrás? Talvez. Muito tarde para introduzir «melhorias pontuais», como admitia em 2012 o
então secretário de Estado da Cultura, Francisco José Viegas? Talvez não. 




Estranha Forma de Vida e Filhos sem Filhos, de Enrique Vila-Matas; Dicionário Filosófi-
co, de Voltaire; Crónicas: Imagens Proféticas e Outras (vol. 3.º e 4.º), de João Bénard da
Costa; Empatia e Alteridade, de José Bogalheiro; O Lazarilho de Tormes; Em Silêncio, de
Maria Helena Branco
A teoria da revisão de texto, dizia-nos o professor Rui Zink, pode ser condensada num
só princípio: «Não deixar passar gralhas.» À primeira vista, a regra parece tão simples, tão me-
canicamente ao alcance de um qualquer corrector ortográfico, que não mereceria mais discus-
são. Contudo merece. Se bem rever significa, sim, não deixar passar gralhas, tal significa reunir
numa só leitura quatro níveis de atenção, num constante questionamento: à grafia de cada pa-
lavra individualmente, à sintaxe de cada frase, à lógica de cada ideia, à apresentação gráfica
da mancha de texto e de todos os elementos paratextuais na página. Mais do que um processo
mecânico, este revela-se um processo de sensibilidade, onde «gralha», mais do que «erro»,
pode querer dizer «inadequação». 
Veja-se este exemplo, retirado do  Dicionário Filosófico  de Voltaire, tradução de José
Domingos Morais, em edição pela Sistema Solar. Na entrada «Espírito», secção relativa ao
«falso espírito», Voltaire apresenta algumas das crenças mais incríveis em que as pessoas se
apoiam e entre elas está a do Turco persuadido de que «Maomé pusera a metade da lua no
mar da sua costa»47. Não existindo nada de ortográfica ou gramaticalmente incorrecto, nem se-
quer um problema lógico evidente (ainda para mais quando se trata aqui de crenças ilógicas), a
singularidade da expressão foi suficiente para que António Lampreia quisesse confrontar tradu-
ção e texto-base, e aí encontrou referência ao «Turc qui est persuadé que Mahomet a mis la
moitié de la lune dans sa manche»48. Depois de consultados dicionários e até o Instituto Fran-
co-Português, a frase acabaria alterada: «mettre dans sa manche» é uma expressão idiomática
que contém a ideia de apropriação, de tomar para si, de esconder algo. «...o Turco persuadido
de que Maomé pusera a metade da Lua debaixo do braço» foi a construção fixada (note-se que
«lua» passou  a maiúscula, por se tratar de uma referência não a um qualquer satélite em torno
de um planeta mas a este específico que gira à volta da Terra). A função da revisão, da boa re-
visão, não se fica pois pela correcção de erros evidentes, mas implica essa busca pela solução
mais adequada. Esse constante questionamento. 
Pode então um revisor alterar o texto de modo a que este fique melhor? Até certo pon-
to. A emenda, sendo necessária, deve ser minimamente invasiva, sem pôr em causa o estilo do
autor. E reconhecendo, como afirma Rodrigues Lapa, que «em estilo, como no jogo, é preciso
arriscar alguma coisa para se ganhar»49, é admissível o respeito por situações gramaticalmente
questionáveis. «Uma das coisas que mais profundamente distinguem a Gramática da Estilística
47 VOLTAIRE, Dicionário Filosófico, Lisboa: Sistema Solar, p. 175 (pré-publicação).
48 VOLTAIRE, Dictionnaire Philosophique, Paris: Garnier Flammarion, 1964, p. 178.
49 RODRIGUES LAPA, M., Estilística da Língua Portuguesa, 8.ª edição, Coimbra: Coimbra Editora, 
Limitada, 1975, p. 51.
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é o conceito de erro: ao contrário do que sucede na Gramática, em Estilística não há propria-
mente  erros,  porque  para  os  maiores  desvios  é  achada  uma  determinante  psicológica,
natural»50, destaca o filólogo. Nesse sentido, rever um texto é também entender a pertinência
ou não do desvio à norma, uma vez que, como sublinha Rodrigues Lapa, «não podemos acei-
tar como bons todos os caprichos da fantasia; há necessidade duma certa ordem, duma razoá-
vel disciplina; mas não vamos também, em nome deste princípio, deixar de reconhecer os direi-
tos do espírito criador e a beleza sugestiva de certas liberdades»51. 
No caso de João Bénard da Costa, uma das particularidades da sua escrita é a rejeição
de algumas regras de regência verbal, pelo que, na revisão dos volumes 3.º e 4.º das suas
Crónicas: imagens proféticas e outras, edição de Lúcia Guedes Vaz52, foram mantidas expres-
sões como «convencido que» ou «ter a certeza que», saltando-se a preposição «de» que a boa
gramática exigiria mas o bom ritmo quer negar – já José Régio, cita Rodrigues Lapa, movia-se
no sentido oposto, utilizando composições como «ria de ele como os outros», «de ela não es-
perava tal estupidez» ou «e ela gostava de ele»53. Da mesma forma, uma construção frásica in-
tricada, mesmo que obrigue a uma leitura mais exigente, pode ser marca do autor, que não in-
teressa diluir, como se verifica em José Bogalheiro. Um exemplo: «Michel Foucault, numa en-
trevista com Alain Badiou, sobre a psicologia, num passo em que avalia as implicações da des-
coberta por Freud do inconsciente não só na reestruturação das ciências humanas (cujo campo
é confiscado pela psicologia), como sobretudo na mudança de “configuração” do seu objecto
(de ciência da alma, da consciência, do indivíduo) que, com a inclusão do corpo e da relação
(com o meio e com a cultura), faz o homem mudar literalmente de “figura”, relativamente à “coi-
sa” em que o inconsciente se tornou, assinala uma legibilidade que importaria evidenciar»54. A
aproximação de sujeito («Michel Foucault») e predicado («assinala uma legibilidade que impor-
taria evidenciar») poderia facilitar a compreensão da ideia, mas implicaria uma reescrita que
extravasa as competências do revisor. É preciso ter ainda em atenção as especificidades do
texto, da voz que o pronuncia e da leitura a que se destina, sendo necessariamente distinto um
texto literário de outro de teor académico (como o de Bogalheiro), tal como o é um texto de ex-
pressão arcaizante (como o de Voltaire, onde se usa, por exemplo, expressões como «nós ou-
tros») de outro contemporâneo. 
Quanto à pontuação, recorde-se o que afirma Marcel Cressot: «... a pontuação constitui
o único meio de que a escrita dispõe – e muito parcialmente – para anotar a entoação […]. To-
dos os sinais têm em comum o facto de corresponderem a uma pausa, com queda completa da
voz diante do ponto, suspensão diante da vírgula ou dos dois pontos, elevação na interrogação
e exclamação, mudança de registo depois das aspas e do travessão. O que interessa à estilísti-
50 Idem, ibidem, p. 214.
51 Idem, ibidem, p. 215.
52 BÉNARD DA COSTA, João, Crónicas: imagens proféticas e outras, vol. 3.º e 4.º, Lisboa: Documenta 
(pré-publicação).
53 Apud RODRIGUES LAPA, op. cit., pp. 261-262.
54 BOGALHEIRO, José, Empatia e Alteridade – a figuração cinematográfica como jogo, Lisboa: 
Documenta, 2014, p. 67.
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ca é menos o aparelho morfológico da pontuação do que o valor afectivo destas pausas, eleva-
ções de voz ou modificações no tom e no registo»55. E assinala: «Alguns escritores levaram o
seu escrúpulo ao ponto de acrescentarem sinais ao material tradicional. Na interrogativa, na ex-
clamativa, a intensidade expectante, a intensidade da surpresa, foram por vezes notadas:  ???,
!!!» Nessa linha, na edição de poemas de Maria Helena Branco, optou-se também pela preser-
vação dos duplos pontos de exclamação sempre que a autora a eles recorria no manuscrito,
preservando igualmente a utilização de reticências para uma pausa diferente daquela associa-
da à vírgula, como se verifica na seguinte estrofe: «Quando passe esse deserto, / nada haverá
pra queimar... / pois tudo em mim será chama!!»56
Não obstante, existe de facto um ponto até ao qual o revisor pode e deve alterar o tex-
to. As situações a estar atento são inúmeras – em última instância, tantas quanto os elementos
textuais, paratextuais e gráficos do livro em mãos –, pelo que me limito a fazer aqui um breve
apanhado de algumas das mais frequentes.
a) Erros tipográficos, translineação, palavras homófonas e acentuação.
Será o nível zero da revisão, o tipo de erros mais elementar, mas ainda assim não me-
nos exigente. Se os processadores de texto com que hoje trabalhamos garantem já uma cor-
recção automática de erros de digitação, facto é que não raras vezes eles chegam até aos li-
vros impressos – ou não agisse muitas vezes o nosso cérebro como corrector automático na
leitura. Da mesma forma, é necessário prestar atenção à utilização de palavras homófonas,
como «conselho» e «concelho», ou «coser» e «cozer», tal como a diferenças na acentuação,
pois «polícia» e «policia» são ambas palavras correctas, mas com usos distintos. É também
frequente o surgimento de palavras compostas ligadas por hífen em que este coincide com o
fim da linha e não é repetido no início da linha seguinte. Na revisão de O Lazarilho de Tormes57,
edição de Aníbal Fernandes, foi essencialmente neste patamar que se trabalhou.
b) Aspas.
ex. 1: … é nesses gestos que está a «ética da estética».
ex. 2: «A câmara, com três panorâmicas encadeadas, desenha […] uma figura de
acolhimento (aliás, Cuba, a ilha onde Benigno se encontrou também começa por
essa letra).»
ex. 3: … «a aparição […] é isso que me faz correr, trabalhar»21.58
Importa, a propósito de citações, estar atento a quatro aspectos distintos. Por um lado,
garantir, por mais elementar que possa parecer, que aspas que abrem também fecham. Por ou-
tro, que é respeitada uma hierarquia na sua apresentação (na Sistema Solar são usadas as as-
pas baixas, «», para a citação normal; aspas altas, “”, para citação dentro de citação; e ainda
plicas, '', se existir uma citação de terceiro nível). É necessário assegurar ainda que o uso de
aspas e itálico não é confundido, sendo este último aplicado em títulos de obras, nomes de pu-
55 CRESSOT, Marcel, O Estilo e as suas Técnicas, Lisboa: Edições 70, 1980, p. 48.
56 BRANCO, Maria Helena, Em Silêncio, [S. l.]: Edição de autor. [s. d.], p. 22.
57 O Lazarilho de Tormes, Lisboa: Sistema Solar, 2014.
58 BOGALHEIRO, op. cit., pp. 20-21. Nota: itálico meu.
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blicações ou palavras estrangeiras e aquelas em citações, títulos de artigos, capítulos, poemas,
etc. E, por fim, que é uniformizada a sua relação com a pontuação. Aqui, a regra a seguir está
expressa nos acordos ortográficos luso-brasileiros: «Quando a pausa coincide com o final da
expressão ou sentença que se acha entre aspas, coloca-se o competente sinal de pontuação
depois delas, se encerram apenas uma parte da proposição; quando, porém, as aspas abran-
gem todo o período, sentença, frase ou expressão, a respectiva notação fica abrangida por
elas»59. De uma forma mais simples, significa isto que caso a citação seja apenas um elemento
na frase (como no primeiro exemplo acima apresentado), o ponto final surge depois das aspas;
se toda a frase, começando com maiúscula, consistir numa citação, então também o ponto final
deve surgir dentro dela (segundo exemplo); se depois da citação existir um elemento extra,
como um asterisco ou expoente de nota (terceiro exemplo), o ponto deve surgir apenas depois
deste. 
c) Coerência entre texto e paratexto.
O paratexto (notas, bibliografia, índices, etc.), essencial a qualquer edição, requer um
cuidado que não deve ser inferior àquele que é dispensado ao texto, com o qual, aliás, deverá
estar em concordância. Há que assegurar, por exemplo, que em notas de rodapé ou finais não
existe repetição de informação (no Dicionário Filosófico, de Voltaire, apareciam duas notas, em
pontos distintos do livro, a propósito de Tertuliano, com descrições muito semelhantes); que to-
das as referências bibliográficas citadas aparecem também na bibliografia final (no livro Empa-
tia e Alteridade, de José Bogalheiro, foram encontradas em falta duas situações) e que todas
elas são apresentadas segundo as mesmas regras; que as indicações de cabeça ou rodapé
seguem a lógica que foi estabelecida pela paginação (ainda no Dicionário Filosófico, houve ne-
cessidade de esclarecer se as cabeças teriam sempre como referência o nome do capítulo com
cujo texto essa página se inicia ou se no caso de existirem apenas duas linhas finais se deveria
colocar o nome do capítulo que aí começava); que os índices (gerais, de figuras, onomásticos)
estão de acordo com os elementos que referenciam e indicam as páginas correctas. Sobre ín-
dices onomásticos, deixo três apontamentos tendo em conta a minha experiência com os livros
de João Bénard da Costa: a primeira é, tal como foi dito para as notas, atentar à existência de
repetições e uniformizar a forma gráfica de apresentar cada entrada; a segunda é confirmar a
correcta grafia de cada nome próprio (tal como deverá ocorrer na revisão do próprio texto); a
terceira é procurar no sentido do texto esclarecer grafias informais de determinados nomes
(como «Boul' Mich»60 para se referir à Boulevard Saint-Michel, em Paris, ou «a minha irmã
Bé»61, que encontraríamos no índice como TAMEN, Isabel). Esta última indicação estará relaci-
onada com a forma específica como o trabalho foi realizado, partindo não do texto para a orga-
nização de uma lista, mas de uma lista de nomes organizada pela responsável da edição, que
se procurou depois no texto.
59 Apud CUNHA, Celso e LINDLEY CINTRA, Luís F., Nova Gramática do Português Contemporâneo, 
17.ª edição, Lisboa: Edições João Sá da Costa, 2002, p. 659.
60 BÉNARD DA COSTA, João, Crónicas: imagens proféticas e outras, vol. 3.º, Lisboa: Documenta, 
p. 209.
61 Idem, ibidem, p. 224.
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d) Incongruências de sentido.
Se a ideia não faz sentido, é necessário perceber o que o pode explicar. Tome-se como
exemplo este excerto retirado do Dicionário Filosófico: «Atreveram-se a afirmar, com os filóso-
fos da antiguidade, com os Judeus, os maometanos e tantas outras nações, que a ideia de um
Deus homem é monstruosa, que a distância que vai de um Deus ao homem é infinita e que é
importante que o Ser infinito, imenso, eterno, tenha estado contido num corpo perecível»62. O
adjectivo «importante» provoca aqui alguma estranheza – e os motivos para esta reacção são
clarificados quando consultado o texto-base. Verificando-se que aí a expressão é «... qu’il est
impossible que l’Être infini,  immense,  éternel,  ait  été contenu dans un corps périssable»63,
procedeu-se então à substituição de «importante» por «impossível». Já no livro de Maria Hele-
na Branco (edição bilingue espanhol/português, com tradução por Luísa Freire), foi observada
uma incongruência de outro tipo: na última estrofe do poema «Doce Lugar / Dulce Hogar»64, na
versão portuguesa contavam-se nove versos, enquanto no original em espanhol existiam ape-
nas oito, faltando, consequentemente, a ideia do verso perdido. Seria liberdade da tradução?
Consultados os manuscritos, confirmou-se que tinha de facto sido esquecido na composição.
e) Erros gramaticais comuns.
«Entre a prescrição ditada pela norma e a criatividade forjada pelas práticas, não é raro
que a dinâmica evolutiva da língua conduza a situações verbais propícias à dúvida, à incerteza,
à dificuldade, ao problema, à fuga ao rigor, ao erro»65, apontam Edite Estrela, Maria Almira Soa-
res e Maria José Leitão na introdução ao seu Dicionário de dúvidas, dificuldades e subtilezas
da Língua Portuguesa. E notamos duas mãos-cheias deles que comummente se repetem:
1. «Ter de» e «ter que». «Que chatice ter que ir agora aos Campos Elísios mani-
festar-se»66. Segundo D'Silvas Filhos a diferença entre as duas expressões pode ser explicada
desta forma: «Ter que (que, pronome relativo) é equivalente a ter coisa que (ex.: 'tenho muito
que fazer', 'tenho que comer no frigorífico'). // Ter de (de, preposição) é equivalente a ter a/o ne-
cessidade/dever de (ex.: 'tenho de ir ao médico', 'tenho de trabalhar')»67. Neste caso, trata-se
de um dever. 
2. «Demais» e «de mais». «... ela usa talvez perfume demais para quem vive so-
zinha»68. Afirmam Edite Estrela et al.: «De mais é uma locução adverbial de quantidade, consti-
tuída por duas palavras, que equivale a a mais e é antónima de de menos, equivalente, por sua
vez, a a menos»; por seu lado, «demais, advérbio de modo, também chamado de intensidade,
usa-se quando com ele queremos significar 'excessivamente, muitíssimo'»69. Neste caso, trata-
62 VOLTAIRE, Dicionário Filosófico, p. 168. Nota: os itálicos colocados nesta e nas citações 
exemplificativas que se seguem são da minha responsabilidade.
63 VOLTAIRE, Dictionnaire Philosophique, p. 167.
64 BRANCO, op. cit., p. 14.
65 ESTRELA, Edite, SOARES, Maria Almira, e LEITÃO, Maria José, Dicionário de dúvidas, dificuldades e
subtilezas da Língua Portuguesa, Alfragide: Publicações Dom Quixote, 2010, p. 7.
66 VILA-MATAS, Filhos sem Filhos, p. 43.
67 FILHO, D'Silvas, Prontuário Universal – Erros Corrigidos do Português, Lisboa: Texto Editora, 2001, 
p. 174.
68 BOGALHEIRO, op. cit., p. 270.
69 ESTRELA et al., op. cit., pp. 103, 107.
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-se de quantidade. 
3. «Senão» e «se não». «Tais pessoas morrem logo senão forem socorridas»70.
Veja-se aqui o que diz D'Silvas Filho: «O se separa-se de não quando é conjunção condicional
(ex.: 'faço isso, se não adoecer', 'se não, vejamos'), quando é conjunção integrante (ex.: 'disse-
-lhe se não queria') ou ainda quando é partícula apassivante (ex.: 'ou se fazem ou se não [não
se] fazem'). // Senão subs. significa defeito, mácula (ex.: 'o senão da beleza dela é'). Pode sig-
nificar caso contrário (ex.: 'poupa, senão terás dificuldades'). Pode significar a não ser (ex.: 'nis-
so não há senão desculpas'). Pode significar mas também (ex.: 'não é só distraído senão tam-
bém parvo'). Pode ainda significar quando de repente (ex.: 'ia a abrir a porta senão quando')»71.
Neste caso, trata-se de uma conjunção condicional. 
4. «Porque» e «por que». «... cujo motivo porque gostava de se figurar com mãos
de marceneiro empático...»72. Esta será uma das situações que poderá levar a mais dúvidas, tal
como colocam Estrela et al. Se, por um lado, «porque» é uma conjunção causal, que introduz
orações subordinadas causais, e «por que» uma aglutinação da proposição «por» com o pro-
nome relativo e interrogativo «que», ambas são usadas em orações interrogativas. «As cons-
truções mais problemáticas e com maior instabilidade são as orações interrogativas em que
existe um constituinte com valor causal: porque decidiste... / por que razão decidiste... / porque
trocaste... / por que motivo trocaste... Do ponto de vista semântico, são equivalentes, conside-
rando que se pode subentender razão ou motivo: por que [razão] decidiste... / por que [motivo]
trocaste...»73. Neste caso, sendo «que» pronome relativo de «motivo», deve escrever-se «por
que». 
5. «Do» e «de o».  «...  com a tal  história  da nossa pátria  ser  a  língua portu-
guesa»74. A contracção da preposição «de» com artigos definidos acontece frequentemente,
mas «quando a preposição de antecede uma oração infinitiva, é erro fazer a contracção. Irrita-
-me o facto de o cão estar sempre a ladrar. Refiro-me ao caso de o banco ter sido assaltado.
Esta mesma norma se aplica no caso de possível contracção das preposições de ou em com
um, esse, ele, etc. (dum, desse, dele, etc; no, num, nesse, nele, etc.) e, de um modo geral, em
todos os casos de contracção de preposições com artigos, determinantes ou pronomes»75, es-
clarecem Edite Estrela et al. Neste caso, a forma correcta seria «de a». 
6. «À vontade» e «à-vontade». «... podia começar a aborrecer-se, a sentir-se pou-
co à vontade e a colocar mesmo a hipótese de abandonar a sala muito antes do previsto»76.
D'Silvas Filho distingue as duas formas apresentando os seguintes exemplos: «o à-vontade
dele» e «esteja à vontade»77.  O primeiro é substantivo,  o segundo é locução adverbial  de
70 BOGALHEIRO, op. cit., p. 248.
71 FILHO, Prontuário Universal, p. 172.
72  BOGALHEIRO, op. cit., p. 298.
73 ESTRELA et al., op. cit., p. 263.
74 BÉNARD DA COSTA, João, Crónicas: imagens proféticas e outras, vol. 4.º, Lisboa: Documenta, 
p. 120.
75 ESTRELA et al., op. cit., p. 103.
76 VILA-MATAS, Estranha Forma de Vida, p. 18.
77 FILHO, Prontuário Universal, pp. 17, 25.
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modo. Neste caso, não deve pois levar hífen.
7. «Necessitar», «acreditar» e outras regências verbais. «... o meu silêncio defini-
tivo por uma elevada quantia de dinheiro  que eu, naquele momento,  necessitava para poder
pagar uma perigosa dívida de jogo...»78; «É fácil de crer que fiquei deslumbrado, mas o que nin-
guém vai acreditar é que eu...»79. Muitos verbos exigem que os seus complementos sejam regi-
dos por preposições, como «de» ou «em», existindo inclusive dicionários específicos para con-
sulta. Nestes casos, a correcção foi feita para «de que eu […] necessitava» e «no que ninguém
vai acreditar».
8. «Senhorezinhos», «mulherezinhas» e outros plurais com sufixo -zinho. «Em-
pregava todo o seu tempo livre – que, certamente, não era muito – a invejar os exilados volun-
tários, esses senhorzinhos que, quando ia a Paris, via sentados nas esplanadas...»80 Explicam
Cunha e Lindley Cintra: «Nos diminutivos formados com os sufixos -zinho e -zito, tanto o subs-
tantivo primitivo como o sufixo vão para o plural, desaparecendo porém o -s do plural do subs-
tantivo primitivo»81. Desta forma, tal como «balãozinho» resultará em «balõezinhos» e «cãozi-
nho» em «cãezinhos», também «senhorzinho» deve passar a «senhorezinhos» (recorde-se,
apenas cai o -s). Por curiosidade, fiz uma rápida pesquisa na base nacional de dados bibliográ-
ficos, Porbase, pelo título do famoso livro de Louisa May Alcott: em 50 referências encontradas,
48 são Mulherzinhas, mas apenas duas Mulherezinhas. 
9. «Casar» e «casar-se» e outros verbos reflexivos. «E quando  se pensam  ca-
sar?»82 Tal como existe diferença entre «levantar (um objecto)» e «levantar-se (de manhã)»,
também o verbo «casar» reveste-se de outro significado caso tome a forma reflexiva. Como
simplificava António Lampreia, «quem casa são os padres; as pessoas casam-se». «Casar»
significa ligar pelo matrimónio, enquanto «casar-se» quer dizer unir-se pelo matrimónio. O «se»
está pois correcto na frase citada; e está muitas vezes em falta nos pedidos de casamento.
10. Pontuação. Como já foi referido, a pontuação desempenha mais do que fun-
ções gramaticais, surgindo igualmente como instrumento de manipulação rítmica e melódica do
texto. Ainda assim, importa anotar algumas boas regras, nomeadamente no que toca ao uso da
vírgula: não deve separar sujeito e predicado, nem verbo e complemento, pois, como justificam
Cunha e Lindley Cintra, «os termos essenciais e integrantes da oração ligam-se uns com os
outros sem pausa; não podem assim ser separados por vírgula»83; deve, sim, ser utilizada para
separar elementos que exercem a mesma função sintáctica e não vêm unidos por conjunções;
para isolar apostos, vocativos e elementos repetidos; para separar orações coordenadas e su-
bordinadas adverbiais e isolar orações intercaladas84. 
Envolvendo mais ou menos leituras, feitas no computador ou no papel (como se prefe-
78 VILA-MATAS, Filhos sem Filhos, p. 177.
79 VOLTAIRE, Dicionário Filosófico, p. 170.
80 VILA-MATAS, Filhos sem Filhos, p. 29.
81 CUNHA e LINDLEY CINTRA, op. cit., p. 187.
82 VILA-MATAS, Filhos sem Filhos, p. 109.
83 CUNHA e LINDLEY CINTRA, op. cit., p. 645.
84 Cf. Idem, ibidem, pp. 640-645.
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re na Sistema Solar), caneta vermelha (ou verde, como a de António Lampreia) na mão, notas
de correcção apontadas em ambas as margens da página, o trabalho de revisão é, reconheça-
-se, um trabalho falível. Depois de uma primeira revisão, de uma segunda, de confirmadas as
emendas introduzidas pela paginação no documento, de feita uma nova revisão, de verificados
os PDF finais... é possível que existam sempre dúvidas, aspectos a corrigir, algo a melhorar.
Gralhas a não deixar passar. «É difícil, se não impossível de conseguir-se um livro sem erros ti-
pográficos; mas todo o impressor que se preze se esforçará por apresentar as obras sem gra-
lhas escusadas e aborrecidas», escrevia na sua obra O Livro o tipógrafo e historiador america-
no Douglas McMurtrie, mas, confessava, escrevia-o «com bastante hesitação, confiando, cheio
de esperança, em que não apareça nenhum erro nesta mesma página!»85 Uma revisão absolu-
tamente perfeita será algo próximo do milagre. Mas um milagre em que nos empenhamos sem-
pre para que aconteça.
85 MCMURTRIE, Douglas C., O Livro – impressão e fabrico, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
1969, p. 525.
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5. Cotejo, composição e critérios de edição
Da Cegueira dos Pintores, de Júlio Pomar; «Atrasado Mental», de Eduardo Batarda; Em
Silêncio, de Maria Helena Branco; Correspondência Mário Cesariny – Cruzeiro Seixas
Qualquer edição iniciar-se-á pela composição do texto a editar, pelo seu cotejo caso se
esteja a trabalhar um texto já editado, pela tomada de decisões quanto aos critérios a utilizar na
edição em mãos. Sendo todas estas tarefas iniciais, se apenas agora me debruço sobre elas é
porque sobre elas me debrucei apenas brevemente durante o estágio. Interessa ainda assim
fazer uma reflexão.
Tarefa minuciosa, de atenção acrescida, cotejar revela-se essencial para assegurar a
integridade do texto, tal como já o era por altura dos livros manuscritos, como testemunha Mc-
Murtrie: «Depois de o escriba acabar o caderno, ou grupo de quatro folhas divididas em oito pá-
ginas, o trabalho era confrontado pelo original por uma segunda pessoa […]. A exactidão da
transcrição dos textos era naturalmente de primacial importância, pois era muito grande a ten-
dência para se cometerem erros nas sucessivas cópias»86. No caso do livro Da Cegueira dos
Pintores, de Júlio Pomar, segundo volume de cadernos de  atelier que a Documenta tem em
preparação em conjunto com o Atelier-Museu Júlio Pomar, este fora publicado já em 1986, pela
Imprensa Nacional – Casa da Moeda, com tradução de Pedro Tamen. Para esta reedição, o
texto foi composto novamente, sendo pois fundamental fazer essa comparação com a sua edi-
ção original. Além de palavras ou frases em falta, itálicos por respeitar ou parágrafos colocados
em pontos distintos, foram também observadas gralhas que poderão explicar-se pela utilização
de um programa de OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres) como base da composição,
de que é exemplo o seguinte caso: «A sua densidade óptica continua evidentemente a ser far-
madilha leis da física»87 – em lugar de «farmadilha», deveria ler-se «função das». Paralelamen-
te, sendo o cotejo um trabalho também de revisão, revelou-se necessário confirmar as altera-
ções procedidas na fase de composição; se algumas vieram corrigir gralhas daquela primeira
edição, outras poderiam no entanto vir a introduzir novos erros. É disso exemplo a palavra «es-
canção», nesta frase: «Articular o vazio pelo vazio, estruturá-lo enquanto vazio, retirando-lhe a
estranha irregularidade que sempre desde o início o especifica como vazio é: assim que os si-
nais de espaço – pontuação, acento, escanção, ritmo...»88 Na edição de referência, o vocábulo
grafado era «escansão» e de facto este era o termo correcto. Recorde-se: «escanção» é um
especialista na degustação de vinhos; «escansão» diz respeito ao acto de pronunciar versos
nas suas unidades métricas ou palavras sílaba por sílaba.  
A composição de um texto para edição exige pois rigor e atenção. Mas se estes devem
existir quando essa composição é feita a partir de um texto já impresso, como no caso do livro
de Júlio Pomar citado ou do texto «Atrasado Mental», de Eduardo Batarda, que transcrevi de
86 Idem, ibidem, p. 81.
87 POMAR, Júlio, Da Cegueira dos Pintores, parte escrita II, 1981-1983, Cadernos do Atelier de Júlio 
Pomar, Lisboa: Documenta e Atelier-Museu Júlio Pomar, p. 52 (pré-publicação).
88 Idem, ibidem, p. 26 (nota).
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um catálogo do artista e que será reunido a outros escritos numa edição ainda em desenvolvi-
mento na editora, no trabalho com manuscritos autógrafos o desafio alarga-se a outro tipo de
cuidados.
Não existindo «normas superiormente estabelecidas»89 quanto aos critérios a utilizar na
transcrição e edição de documentos e textos medievais e modernos, como assinala Avelino de
Jesus da Costa, os editores têm seguido, com uma certa arbitrariedade, um de três caminhos
distintos: um conservadorismo rígido, com uma reprodução de fidelidade absoluta, à semelhan-
ça de uma edição diplomática; uma modernização pura e simples, com actualização da lingua-
gem, uso de maiúsculas e minúsculas, pontuação, etc.; uma conciliação, onde se resolvem as
abreviaturas e outras dificuldades que se coloquem à leitura, mas em que se respeita rigorosa-
mente o texto. Mas a decisão sobre qual destes caminhos seguir não deve contudo ser arbitrá-
ria. Uma edição, qualquer que ela seja, vem sempre estabelecer uma relação entre texto e lei-
tor e, como tal, torna-se necessário pensar um em função do outro – o texto deverá por isso ser
preparado em função dos seus leitores potenciais. É nesse sentido que Ivo Castro e Maria Ana
Ramos defendem como passo anterior à transcrição de qualquer objecto textual a realização
de um plano de edição, que deverá partir de uma interpretação daquilo a que chamam o seu
«campo bibliográfico»: as suas características (um texto arcaico terá maior necessidade de ac-
tualização que um texto moderno), os tipos de leitor que por ele se podem interessar, as edi-
ções existentes e o seu valor (rigor filológico ou acessibilidade ao leitor), a existência de leitores
privados do tipo de edição de que necessitam. «A transcrição, fenómeno táctico, depende, pois,
de razões estratégicas que a transcendem: será conservadora, modernizadora ou de compro-
misso, em obediência a factores que lhe são externos e que se situam essencialmente na esfe-
ra da relação de leitura a estabelecer entre o texto e o seu público», sintetizam90. 
Apesar de não ter assistido à elaboração de um plano de edição formal, assisti à sua
aplicação prática na preparação da edição de correspondência epistolar de Mário Cesariny
para Cruzeiro Seixas, em desenvolvimento na Sistema Solar, a cuja transcrição dos manuscri-
tos, nas mãos de Cristina Guerra, dei também algum apoio. 
Conjunto de cartas, bilhetes postais e telegramas que Cesariny endereçou a Cruzeiro
Seixas entre 1941 e 1977, com remetentes e destinatários que ligaram por exemplo Londres,
Paris, Luanda e, claro, Lisboa, seu berço e lar, a edição toma como testemunho-base os própri-
os autógrafos, cedidos por Cruzeiro Seixas à Biblioteca Nacional, sendo todos os documentos,
sem excepção, considerados para edição. Neles, Cesariny expressa-se com palavra feliz ou in-
dignada, carinhosa ou ácida, mas sempre nessa voz íntima de quem tem íntima também a rela-
ção com o seu interlocutor. Fala de arte, de literatura, das pessoas, dos lugares, dos aconteci-
mentos da sua história e tece através dela um véu sob o qual se antevê a história do país e, em
particular, da sua vida cultural. Tal como sublinha Sérgio Nazar David na introdução ao livro de
89 JESUS DA COSTA, P.e Avelino de, Normas Gerais de Transcrição e Publicação de Documentos e 
Textos Medievais e Modernos, 3.ª edição, Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
1993, p. 11.
90 CASTRO, Ivo, e RAMOS, Maria Ana, Estratégia e Táctica da Transcrição, Paris: Fondation Calouste 
Gulbenkian – Centre Culturel Portugais, 1986, p. 101.
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Correspondência Familiar de Almeida Garrett, «na correspondência de um escritor, podemos
surpreender peculiaridades da preparação de uma obra»91, mas o que nela se descobre sobre-
tudo é a história pessoal do autor, as suas reflexões sobre o país e a cultura da época, chegan-
do o seu conhecimento por vezes a «mudar radicalmente o perfil»92 que dele se faz. 
Tratando-se de textos inéditos, para o plano de edição seria necessário equacionar
apenas duas variáveis: características do texto e leitores a quem se dirige – o primeiro, texto
moderno, ainda que com variações de ortografia face à actual norma; o segundo, um público
geral, não académico. A estratégia de transcrição passou pois por assumir essa terceira via da
conciliação, via essa que fora já seguida na edição da correspondência entre Cesariny e Vieira
da Silva, que a Assírio & Alvim editara em 200893, e que conjuga actualização da ortografia e
correcção de gralhas evidentes com o respeito por jogos de palavras ou erros propositados. Só
assim se torna possível «preservar, dentro do possível, o frescor, a espontaneidade, certo de-
sarranjo que as cartas costumam guardar»94, justifica a propósito desta postura de algum con-
servadorismo Sérgio Nazar David. Algumas questões relacionadas com o estilo do autor foram
contudo deixadas pendentes, a ser respondidas pelo revisor literário da edição, Perfecto E. Cu-
adrado, reconhecido especialista na obra de Cesariny. A ele competirá igualmente a clarifica-
ção de aspectos relacionados com a decifração da caligrafia, bem como a identificação e con-
textualização de algumas das referências feitas pelo autor e que poderão não ser instantanea-
mente percebidas pelo leitor. A existência de anotação e enquadramento, note-se, revela-se
muitas vezes essencial para a boa compreensão deste tipo de texto, como testemunhava já
Alexandre Cabral na nota preliminar à edição da correspondência entre Camilo Castelo Branco
e Vieira de Castro: «Para o leitor moderno, a Correspondência Epistolar apresenta uma série
de pequenas dificuldades quanto à inteligibilidade do contexto e à sedução da leitura, se não
for previamente esclarecido sobre as passagens obscuras que aparecem aqui e além (com
particularidade as referências a pessoas e factos) e, por último, que vem a ser o mais impor-
tante, lhe não for fornecida uma síntese, por pouco rigorosa que seja, do drama passional que
enlutou a família Vieira de Castro»95. 
Para confirmação do revisor literário pode ficar também a própria ordem dada a deter-
minado manuscrito não numerado – ou nitidamente mal numerado. Foi esse o caso observado
com o autógrafo da carta enviada por Cesariny a 21 de Agosto de 1944, num total de 14 pági-
nas (sete contendo poemas inéditos), às quais a equipa da Biblioteca Nacional dera uma or-
dem claramente errada. No que toca ao texto epistolar em prosa é relativamente seguro proce-
der a essa reorganização, observando a sequência de ideias ou a conclusão de palavras em
91 NAZAR DAVID, Sérgio, «Introdução», in ALMEIDA GARRETT, Correspondência Familiar, Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2012, p. 18.
92 Idem, ibidem, p. 20.
93 VIEIRA DA SILVA e CESARINY, Mário, Gatos Comunicantes – Correspondência entre Vieira da Silva e
Mário Cesariny, 1952-1985, Lisboa: Assírio & Alvim, 2008.
94 NAZAR DAVID, op. cit., p. 85.
95 CABRAL, Alexandre, «Nota Preliminar» in CASTELO BRANCO, Camilo, Correspondência Epistolar – 
entre José Cardoso Vieira de Castro e Camilo Castelo Branco, tomo 1, Lisboa: Parceria A.M. Pereira, 
Lda., 1968, p. 8.
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divisão silábica; na poesia, não existindo necessariamente linha narrativa a seguir, essa arru-
mação pode afigurar-se menos imediata. Cesariny anuncia, na página sete do referido manus-
crito, «vou passar-te duas coisas que aqui fiz», e escreve então um poema, que continua na
página seguinte, assim rematado: «E, apesar de tudo / esperança? [três linhas de traços inter-
mitentes] Verdadeira, afinal / a mentira de todas as coisas...» Seguir-se-á depois uma página,
encabeçada com a asserção «Aqui vai um outro que é (pasma!) rimado», colocando-se um ou-
tro poema, que se prolonga por três páginas, até ao final da carta, concluída com um «Que di-
zes?», seguido de assinatura. Acontece que no documento surgem ainda mais três páginas:
uma com um poema sem título e cuja conclusão é assinalada com um rabisco final; duas com
o poema intitulado «Inverno», finalizado com a indicação de localização, «a Barra de Aveiro». A
questão que se levanta é: serão aqueles dois versos do final da página oito, «Verdadeira, afinal
/ a mentira de todas as coisas...», realmente a conclusão do poema acima, composto também
por aquelas três linhas de tracejado, ou serão eles na verdade o início do poema que surge na-
quela página solta? Se assim for, então Cesariny terá enviado três e não dois poemas inseri-
dos no corpo da carta, mas facto é que anuncia primeiro dois e depois um outro. Estaria a refe-
rir-se ao segundo dos dois primeiros anunciados ou a um terceiro? Um anexo à carta oferece-
-se como pista para a confirmação da primeira opção: três páginas de poemas de Cesariny co-
piados por Cruzeiro Seixas a partir daquela carta; duas com o poema final do corpo da carta,
uma com o poema daquela página isolada. A decisão de transcrição acabou por seguir esta
bússola [ver Anexo II para observação dos manuscritos e Anexo III para leitura dos poemas
nas duas versões em causa]. 
A uniformização de referências de datação, localização ou, no caso das cartas, de indi-
cação de remetente e destinatário, torna-se também necessária – ou talvez não. O critério de
edição pode ser precisamente o de seguir a forma utilizada pelo autor, mesmo que esta seja di-
vergente de caso para caso, mantendo-se também aqui o conservadorismo. Foi por exemplo
essa a opção seguida na edição dos poemas de Maria Helena Branco, no livro Em Silêncio, já
citado. Tendo tido também por base os manuscritos autógrafos, parte dos quais incluídos na
edição em fac-símile, a decisão passou por manter a utilização do espanhol sempre que este é
utilizado no original (por exemplo, na referência de identificação, datação e localização dos
conjuntos de poemas), assim como as indicações de data e local de cada poema tal a autora
as colocou (por exemplo, «Burgos, Janeiro, 1986», «Arraiolos/87» ou «9/VIII/87 [no comboio a
caminho de Burgos]»96). Mais do que seguir regras rígidas, os modelos de edição deverão pois
configurar-se à medida do espaço a ocupar no «campo bibliográfico» da obra, tendo em conta,
recorde-se, quer as características do texto, quer a existência de outras edições, quer os leito-
res a quem esta se dirige; mas uma vez decidido o critério, claro e justificado, este deve ser
aplicado com rigor, garantindo a coerência interna da edição, garantindo que se estabelece a
melhor relação possível entre texto e leitor. 
96 BRANCO, op. cit, pp. 19, 32, 35.
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6. Aprovação de PDF, impressão, prospecção e lançamentos
Com breve enquadramento histórico
Os métodos de produção de livros vêm responder às necessidades do leitor e este, tal
como o freguês, «tem sempre razão»97. O comentário, redigido por Jorge Peixoto na introdu-
ção à edição portuguesa da obra de Douglas McMurtrie O Livro, abre caminhos de explicação
para a evolução que, desde o seu surgimento, tem marcado o livro enquanto objecto. A alto e
bom som, o freguês de hoje clama já não só por bom e barato mas também por depressa; em
resposta, os métodos, já fortemente informatizados, são alvo de constante inovação, numa
constante busca pela maior eficiência.
«Dois grupos de condições prévias são necessários para que qualquer ideia criadora
se transforme numa invenção útil», expõe McMurtrie: «um deles é a existência de facilidades
de materiais para dar à ideia uma forma real; o outro é a necessidade e a exigência social, ou
pelo menos, agilidade mental para a descoberta»98. Foi na intersecção destas duas curvas que
a Europa de meados do século XV assistiu ao surgimento da imprensa – ponto que para Luci-
en Febvre marca o início da «carreira» do livro99 –, dada, por um lado, a facilidade de obtenção
de papel, de tinta adequada, de prensa e de materiais que permitiram a gravação de tipos, e,
por outro, a necessidade de livros. Os primeiros incunábulos revelavam um esforço de aproxi-
mação aos manuscritos que até então, e durante mais de dez séculos (os livros manuscritos
em formato codex ter-se-ão generalizado a partir do século IV), representaram a prática livrei-
ra. Mais do que uma «súbita revolução», o aparecimento da imprensa marcou «apenas o prin-
cípio de uma evolução»100, e a verdade é que, apesar da transformação no design da página –
com a queda do decorativo, em favor de uma maior limpeza – e dos próprios tipos – que tam-
bém se foram simplificando, procurando sempre uma facilidade de leitura –, durante os cinco
séculos seguintes poucas foram as alterações técnicas observadas na imprensa de Gutenberg.
Apenas em 1886, com o surgimento do linótipo, as páginas deixaram de ser compostas letra a
letra, passando a ser fundida em bloco cada linha de caracteres, composta já não à mão mas
através de um teclado semelhante ao da máquina de escrever. O século XX foi então o período
de expansão da litografia, principalmente do offset, processo dela derivado, que é ainda hoje
um dos principais métodos de produção utilizados. Absolutamente informatizado, este início de
século XXI afigura-se pois como palco da disseminação do digital – e este não se limita, nem
por sombras, ao alardeado e-book.
Se o trabalho de revisão de texto na Sistema Solar continua a ser feito sempre em pa-
pel, por se considerar que continua a ser este o suporte que permite maior rigor, já a aprova-
ção final do documento a imprimir é hoje, frequentemente, realizada por computador, através
97 PEIXOTO, Jorge, «Introdução à edição portuguesa», in MCMURTRIE, Douglas C., O Livro – 
impressão e fabrico, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, p. VIII.
98 MCMURTRIE, op. cit., p. 125.
99 Cf. FEBVRE, Lucien, e MARTIN, Henri-Jean, O Aparecimento do Livro, Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2000, p. 6.
100 MCMURTRIE, op. cit., p. 103.
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da Internet. É nesse sentido que a Guide, gráfica em que é impressa a grande parte dos livros
da Sistema Solar – tal como já acontecia com a Assírio & Alvim –, disponibiliza online, em site
próprio, o documento final, miolo e capa, em formato PDF; a partir da editora, este é então des-
carregado para o computador e novamente revisto, uma última vez, dando particular atenção a
problemas de hifenização e a gralhas flagrantes, mas também à confirmação de que não há
páginas trocadas nem em falta, de que as imagens têm a devida qualidade e de que as cores
estão correctas; caso não sejam observados quaisquer erros, são seleccionadas todas as pá-
ginas e escolhido o botão de aprovação, sendo imediatamente dada ordem na gráfica para iní-
cio de impressão; caso contrário, são seleccionadas e aprovadas apenas as páginas correctas,
sendo as restantes corrigidas e enviadas novamente, via e-mail, para a gráfica, que dará de-
pois indicação para nova confirmação. A conformidade da edição fica pois assegurada com
menores custos e em menor espaço de tempo. Bom, barato e depressa.
Em traços largos, este foi o sistema de aprovação de provas finais a que assisti em
quase todos os livros editados na Sistema Solar durante o período em que aí fui acolhida. Qua-
se todos. Com a edição do livro Pandemos101, por exemplo, manifesto-catálogo da exposição
com o mesmo título que no final de 2013 reuniu na Fundação Carmona e Costa obras de Ma-
nuel Vieira, Pedro Portugal e Pedro Proença, foram  pedidas provas em papel. Nesta situação,
como em geral na edição de livros de arte, explicou Manuel Rosa, era importante observar a
textura do papel escolhido e a forma como respondia à impressão, de modo a assegurar-se a
máxima qualidade na apresentação das imagens. E é também por uma questão de qualidade
que a impressão é geralmente feita na Guide, gráfica onde a atenção ao pormenor é regra de
ouro, como mostrou o professor Nuno Penedo, director-executivo da Guide, numa visita guiada
pelas instalações. Uma das principais marcas distintivas da Guide, salientou, é a perfeição no
ajuste entre capa e miolo, evitando-se as habituais folgas na espessura da lombada através de
uma compressão forte do miolo entre tábuas de madeira, de forma a que possa ser tirada a
medida justa da lombada. 
Na impressão do Pandemos, foi ainda preferida a impressão digital à habitual  offset.
Citado no livro de José Afonso Furtado O que é o Livro?, o professor britânico John Feather
afirma que relativamente ao livro electrónico o livro impresso apresenta hoje duas desvanta-
gens: «uma vez impresso, não pode ser alterado excepto por reedição, e a necessidade de
produzir o livro em quantidades consideráveis (edições de 500 exemplares quase nunca são
económicas e, mesmo assim, só aceitáveis em mercados especializados)»102. Se quanto à pri-
meira não há de facto argumento contra, a segunda pode afirmar-se hoje  ultrapassada com a
impressão digital. Na impressão offset, a imagem a imprimir é transferida para uma chapa que
é depois impregnada de tinta gordurosa nas zonas a imprimir, sendo as restantes cobertas
com humidade. Este processo implica depois uma afinação, de forma a garantir um rácio ade-
quado entre tinta e papel. Caso sejam impressas grandes quantidades de livros, este custo ini-
101 VIEIRA, Manuel, PORTUGAL, Pedro, e PROENÇA, Pedro, Pandemos, Lisboa: Documenta e 
Fundação Carmona e Costa, 2013.
102 Apud FURTADO, José Afonso, O que é o Livro?, Lisboa: Difusão Cultural, 1995, p. 115.
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cial acrescido é esbatido no valor total, que unitariamente vai decrescendo quanto maior for a
tiragem; mas caso se tratem de tiragens reduzidas, o custo unitário poderá revelar-se proibiti-
vo. A impressão digital vem permitir «imprimir directamente a partir de computador tiragens mé-
dias de alta qualidade, sem utilizar películas nem chapas, mas matrizes renováveis», assinala
José Afonso Furtado. E explicita: «Estas inovações permitem que a indústria da edição deixe
de estar limitada pela imperiosidade (melhor diríamos, “racionalidade” económica) de imprimir
mais exemplares do que os necessários, a que acresceriam custos de distribuição e armaze-
namento»103. Evitando-se desperdício de papel e tinta inicial, o custo de produção unitário com
o digital é praticamente o mesmo para 1 ou 500 exemplares, pelo que podem ser impressas
baixas tiragens, mais adequadas a edições de nicho e a uma melhor gestão de stock. «Parece-
-me que o artista do livro de hoje e de amanhã deve tirar vantagem da economia dos proces-
sos mecânicos, ao mesmo tempo que deve ter em vista o alto padrão da produção. Quando o
homem de verdadeira habilidade procura obter o melhor trabalho pelos meios mais eficientes,
resultará certamente daí autêntico progresso. A causa da perfeita fabricação do livro não se
serve com estúpida e insensata lealdade a métodos de produção antiquados»104. McMurtrie
afirma-o a propósito das críticas de uma certa perda de arte feitas por altura da passagem do
livro manuscrito ao livro impresso. E o que diz continua a fazer sentido. 
Impresso o livro,  o passo seguinte é dá-lo a conhecer.  Considerando o livro como
«uma mercadoria que os homens fabricavam antes de tudo para ganhar o pão»105 – ainda que
uma «mercadoria espiritual»106, como lhe chama Artur Anselmo –, Febvre e Martin sublinham
que, desde as suas origens, a imprensa afigurou-se uma indústria, tal como outras, regida pe-
las leis de mercado, tendo de equacionar questões de preço e financiamento e, naturalmente,
de procurar garantir o máximo de vendas. Nesse âmbito, foi com curiosidade que li este relato
feito por Febvre e Martin: «Os primeiros impressores, desde muito cedo, encarregaram ho-
mens de confiança de fazer o que se poderia chamar a “prospecção” da clientela. Estes agen-
tes percorriam as cidades, grandes ou pequenas, procurando localizar todos os compradores
potenciais dos livros à venda. Muitas vezes, levavam consigo “folhas de anúncios”, cartazes
impressos com a lista das obras que podiam fornecer»107. Preparar informação para folhas de
prospecção foi na verdade uma das tarefas que realizei na Sistema Solar. 
Organizados bimestralmente, estes documentos têm como objectivo veicular até às li-
vrarias informação sobre os mais recentes livros editados, sendo com base nesta divulgação
que aquelas escolhem quais os títulos e as quantidades a encomendar. Para isso, além de títu-
lo, autor, tradutor ou organizador, chancela por que é editado e uma breve apresentação do
texto e do seu autor (geralmente excertos retirados do livro), é pois necessário juntar igualmen-
te dados mais descritivos, como o número de páginas, o formato e o preço [ver no Anexo IV a
folha de prospecção lançada durante o estágio, para a qual foram seleccionadas as informa-
103 Idem, ibidem, pp. 145-146.
104 MCMURTRIE, op, cit., p. 531.
105 FEBVRE e MARTIN, op. cit., p. 153.
106 ANSELMO, Artur, História da Edição em Portugal, Porto: Lello & Irmão, 1991, p. 8.
107 FEBVRE e MARTIN, op. cit., p. 296.
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ções dos dois livros da Sistema Solar, Histórias da Areia e Billy Budd, Marinheiro; no Anexo V
junta-se outro material preparado, ainda não publicado].
Note-se que para algumas edições esta divulgação não chega a ser feita, preferindo-
-se uma aposta em tiragens pequenas mas com cunho especial (edições assinadas e numera-
das, por exemplo), que ficam para venda apenas nas livrarias da editora, na Rua Passos Manu-
el e no Chiado. São disso exemplo os seis livros de artista lançados também no âmbito da ex-
posição Pandemos por Manuel Vieira, Pedro Portugal e Pedro Proença108 ou as edições A His-
tória da Minha Flor ou Deutsch Heft de Lourdes Castro. A questão da distribuição e da gestão
de armazém é também histórica e o motivo pelo qual, segundo relatam Febvre e Martin, nos
primeiros anos da imprensa as tiragens raramente excediam os 2000 exemplares (excepção
para alguns filósofos,  como Voltaire,  que terá visto serem impressos de uma só vez 7000
exemplares do seu Ensaio sobre os Costumes e o Espírito das Nações)109. Além disso, explica-
va Manuel Rosa, no negócio com grandes pontos de venda, como Fnacs, Bertrands ou super-
mercados, a margem de lucro dos livros cai peça a peça pelo caminho – uma parte para a dis-
tribuição, uma outra para a colocação em lugar de destaque no ponto de venda, outra ainda
para a receita do ponto de venda... A entrada nos supermercados – que poderia por si só não
fazer sentido dados os títulos aqui publicados – requereria ainda uma vigilância extra, assinala-
va Manuel Rosa, pois aí, sendo as exposições dos livros negociadas por períodos de duas se-
manas, é importante a confirmação de que os livros são atempadamente desempacotados e le-
vados para a loja. Enfim, um esforço que dificilmente será compensatório para uma pequena
editora de literatura e arte. 
Já a promoção de sessões de lançamento de livros pode, sim, ser pertinente, numa di-
vulgação que se dirige aos leitores. Durante o estágio, participei em três destes eventos, todos
eles para livros publicados sob a chancela Documenta: os tais seis livros de artista cuja edição
surgiu integrada na exposição  Pandemos,  Para Grandes Solidões, Magníficos Espelhos,  de
Carmo Sousa Lima, Vasco Araújo e João Sousa Monteiro,  e Rei Capitão Soldado Ladrão, de
Jorge Molder. Tanto no primeiro como neste último, tratando-se de livros inseridos em exposi-
ções, os lançamentos ocorreram precisamente no espaço da exposição e, no caso de Jorge
Molder, coincidiu com a inauguração da exposição. Quando não se verifica esta ligação a outro
evento, o lançamento é habitualmente realizado na livraria Assírio & Alvim do Chiado, como
aconteceu com o livro Para Grandes Solidões..., sendo o convite para participação feito através
do blogue da editora (um novo sítio na Internet estará em fase final de preparação), da sua pá-
gina no Facebook, de e-mail e directamente aos amigos. Espaço privilegiado para a venda dos
livros a um público mais interessado, os lançamentos acabam por ser motivo para encontro de
amigos, cimentando também relações entre autores, tradutores, editores e de todos os que par-
ticipam nesta tarefa a múltiplas mãos que é a geração de um livro. A partir daqui, cabe a outras
mãos a tarefa de o manter vivo: as dos leitores. 
108 Alguns Desenhos Ilustrados, de Manuel Vieira; Que é Arte é e O Oxímoro, de Pedro Portugal; e 
Metamanifestos, Vida Longa, Arte Brava e Byars Lapa, uma Novela, de Pedro Proença.
109 Cf. FEBVRE e MARTIN, op. cit., p. 289.
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7. Uma sugestão de edição – Parte 2
Le Dernier Testament, de Raul Leal 
E, afinal, teve ou não fôlego para fazer o seu percurso até ao papel o projecto de edi-
ção de Le Dernier Testament, de Raul Leal, que apresentei à editora no início do estágio e ao
leitor no início deste relatório? Efectivamente, não; mas mantém-se em corrida, à espera de
uma inspiração decisiva.
Após contacto com a Assírio & Alvim na Porto Editora, tornou-se imediatamente claro
que, em 2014, apesar de ser ano de efeméride redonda que tanto agrada à imprensa (os 50
anos da morte do autor), seria impossível a publicação. «Talvez daqui a dois ou três anos»,
predizia Manuel Rosa (coincidentemente, em 2016 passarão 130 anos do seu nascimento). E,
por isso, procurou-se de facto avançar com algum trabalho. Tratei por um lado de fazer o pedi-
do de digitalização e de envio dos manuscritos à Biblioteca Municipal do Porto; na Biblioteca
Nacional, recolhi o texto de Antéchrist... para início da composição. Nenhum dos trabalhos foi
porém concluído. Manuel Rosa, por seu lado, identificou também alguns possíveis tradutores
(como Armando Silva Carvalho), recordou a existência de um desenho de Raul Leal assinado
por Mário Cesariny que poderia ser incluído na edição, apontou para a possibilidade de o poe-
ma «Morte e Vertigem» ser utilizado para promoção (por exemplo, sendo sugerida a sua publi-
cação na revista Ler) mais do que incluído no livro. 
Havendo então interesse na edição de Le Dernier Testament, por que razões não avan-
çou ela? Podem apontar-se desde logo as dificuldades já expostas, relacionadas com a neces-
sidade de pagamento de direitos de autor e de um trabalho de tradução com alguma complexi-
dade – era sabido à partida que esta não seria uma edição fácil. Mas Manuel Rosa destacou
antes de mais a questão do momento. 
Desde que foi adquirida pela Porto Editora, a Assírio & Alvim tem apostado fortemente
em reedições de obras completas (ou quase) de autores do seu catálogo. Em Outubro de 2012
foi reeditado Rumor Branco, estreia literária de Almeida Faria, marcando-se com ele o início da
reedição de parte significativa da sua obra; no mesmo mês, com a publicação do volume que
reúne Primeiros Poemas,  As Mãos e os Frutos e Os Amantes sem Dinheiro,  foi assinalado o
início da publicação da obra completa de Eugénio de Andrade; já em 2013, foi altura de arran-
car com a obra completa de Sophia de Mello Breyner Andresen, com o lançamento de Poesia,
Coral, No Tempo Dividido  e  Mar Novo; nos estrangeiros, recorde-se que também Vila-Matas
está a ser revisitado desde Abril de 2013, num trabalho que começou pela sua História Abrevia-
da da Literatura Portátil. Sendo que, como sublinhava Manuel Rosa, por ano uma editora não
deverá lançar mais do que cerca de 40 livros, a consequência desta estratégia é que ela preen-
che quase por inteiro a programação de edições para os próximos anos. 
É tentador levantar a questão: será esta estratégia um sintoma de que a Assírio & Al-
vim, integrada num grande grupo editorial, poderá perder o cunho de afectividade, de risco ali-
mentado a prazer, de capacidade de surpreender e conquistar leitores por se render convicta-
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mente ao interesse literário mais do que ao de mercado? Irá ela ficar limitada a apostas segu-
ras, a autores consolidados, à exploração do riquíssimo catálogo que ao longo de 40 anos foi
sendo construído? E significará isto que a edição da obra de um autor “maldito” como é Raul
Leal já não terá aqui lugar apesar do reconhecimento da sua pertinência? Parece-me legítimo
levantar a questão, mas legítimo também me parece a confiança de que as respostas venham
a provar-se negativas.
É verdade que André Schiffrin, editor da Pantheon Books durante 28 anos e fundador
da editora independente The New Press, em O Negócio dos Livros, texto editado pela Letra Li-
vre no final de 2013, alguns meses antes da sua morte, é peremptório ao afirmar que todas as
fusões entre editoras seguem invariavelmente o mesmo padrão: «O grande grupo económico
emite um sonoro comunicado louvando o valor da editora que adquiriu e prometendo manter as
suas tradições. A todos é dada a garantia de que não serão efectuadas alterações de maior e
que será dispensado o menor número possível de trabalhadores. Mais tarde, todavia, é anunci-
ado que será necessário proceder a pequenas economias em nome da eficiência»110. 
O testemunho de Schiffrin está centrado no mercado norte-americano, de uma dimen-
são incomparável à do mercado português e com uma concentração também dificilmente com-
parável. Aí, tratam-se de grandes grupos económicos, ligados ao entretenimento, à comunica-
ção social ou à tecnologia, a absorver as editoras e a exigir delas o mesmo tipo de rendimento
que alcançam nos seus outros ramos de negócio; em Portugal, para já, a concentração editori-
al, que se intensificou nos últimos anos, está ainda apenas exclusivamente no campo livreiro.
Todavia, apesar da diferente escala e configuração do negócio, são assinaláveis as semelhan-
ças a vários níveis: 1) «actualmente», escrevia Schiffrin no ano 2000, «cinco grandes grupos
económicos controlam 80% das vendas de livros nos Estados Unidos. Em 1999, as vinte maio-
res editoras detinham 93% das vendas, e as dez maiores realizavam 75% dos lucros»111; em
Portugal, de acordo com um estudo apresentado no início deste ano pela consultora DBK, «em
2012, os cinco operadores de maior dimensão reuniram uma quota de mercado conjunta de
64%, percentagem que se elevou até 77%, considerando a participação conjunta dos dez pri-
meiros»112; 2) quanto a volume de negócios, Schiffrin garante que «algumas das maiores edito-
ras fazem agora muito menos dinheiro do que faziam há cerca de cinco anos, quando manti-
nham a antiga política de ofertas diversificadas»113; em 2012, o mercado editorial português re-
gistou uma queda de 4,6% no seu volume de negócios, reflectindo também uma variação nega-
tiva no número de títulos publicados, que caiu 4,7%, afirma o mesmo estudo da DBK; 3) «uma
queda dramática do número de livrarias independentes» é outra das tendências registadas por
Schiffrin, tendo passado «de 5400 no princípio da década de 90, a cerca de 3200 actualmen-
110 SCHIFFRIN, André, O Negócio dos Livros – como os grandes grupos económicos decidem o que 
lemos, Lisboa: Letra Livre, 2013, p. 142.
111 Idem, ibidem, p. 18.
112 DBK, «Indústria Editoral – Sectores Portugal», 2.ª edição, Janeiro de 2014, disponível em 
http://www.informadb.pt/estudossectoriais/sectores-portugal2014/jan_industria-editorial.pdf (consultado
20.03.14).
113 SCHIFFRIN, op. cit., p. 145.
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te»114; em Portugal, indica o Instituto Nacional de Estatística, desapareceram entre 2007 e 2011
mais de 100 livrarias (de 689 para 578)115 e terão sido também as casas independentes, mais
do que as grandes cadeias, as atingidas. «Tanto lá como cá», escreve então Vitor Silva Tava-
res, o histórico editor da & etc, no «Intróito» a esta edição de Schiffrin, estas «vendas & reven-
das», estas «trocas & baldrocas», estas «fusões & transfusões & confusões» têm o objectivo
«de crescer, crescer, crescer perdidamente, de caminho espezinhando, triturando, devorando,
evacuando a “concorrência”, necessariamente menos musculada para enfrentar os “desafios
do mercado”»116.
A necessidade de garantir um elevado número de vendas conduz a uma deterioração
do que é publicado, diz Schiffrin, com uma reprodução dos padrões da indústria de entreteni-
mento também no sector livreiro, visível numa aposta em livros dedicados à descrição de esti-
los de vida ou à história de celebridades de mais ou menos (muitas vezes menos) mérito inte-
lectual. Esses, sim, confia a indústria, têm venda assegurada. Já obras importantes, mas que
possam ter um tema difícil, um autor ainda sem público firmado, uma maior exigência na práti-
ca da leitura, não. E a tese torna-se mais forte quanto mais fraco é o mercado, surgindo aqui a
crise económica – tão presente em Portugal há uma boa meia dúzia de anos – como reforço do
argumento. «Assim», conclui Schiffrin, «esta nova abordagem – a decisão de publicar apenas
os livros que podem trazer lucro imediato – elimina automaticamente dos catálogos um vasto
número de obras de relevo»117.
Se mantenho ainda assim o optimismo é por duas razões. A primeira prende-se com a
forma como foi feita a absorção da Assírio & Alvim pelo grande grupo editorial: Manuel Rosa
mantém-se vinculado à editora como colaborador externo cujas propostas funcionam como
base de trabalho, o que denota uma vontade de prossecução de uma mesma postura editorial.
Além disso, é de destacar também o facto de a Porto Editora, sendo o maior grupo editorial
português, ter as suas raízes nos livros e de tê-las já bem enterradas, tratando-se de uma em-
presa com história, com crédito cultural e não apenas financeiro. Há motivos para temer as
consequências da absorção da Assírio & Alvim; mas há também motivos para confiar que esta
continuará a ser uma chancela de afectividade, de risco alimentado a prazer.
A segunda razão vou buscá-la ao mesmo texto de Schiffrin que tenho vindo a citar. A
propósito da fundação da New Press, editora independente que criou em 1990, após a mudan-
ça na política editorial da Pantheon (integrada no grupo Random House), afirma: «A lição que
extraímos de todo este processo é que, apesar de alguns tipos de livros serem inegavelmente
mais difíceis de editar a cada ano que passa, os públicos mantêm-se lá, ainda por descobrir,
simplesmente porque ninguém os tentou alcançar»118.
114 Idem, ibidem, p. 150.
115 Cf. INE, «Estatísticas da Cultura 2012», edição 2013, disponível em http://www.ine.pt/xportal/xmain?
xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=210110087&PUBLICACOESmodo=2 
(consultado 20.03.14).
116 SILVA TAVARES, Vitor, «(Breve, prometo) Intróito», in SCHIFFRIN, O Negócio dos Livros – como 
os grandes grupos económicos decidem o que lemos, Lisboa: Letra Livre, 2013, p. 9.
117 SCHIFFRIN, op. cit., p. 128.
118 Idem, ibidem, p. 195.
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Após terem iniciado correspondência, em 1957, Jorge de Sena e Raul Leal falaram fre-
quentemente na publicação da sua obra. Jorge de Sena ter-se-á empenhado na tentativa de le-
var os textos de Raul Leal inclusive até França. «Tenho firme esperança que conseguiremos
quebrar a conspiração de silêncio à volta de uma obra, como a sua, que tem sido como o igno-
to e invisível inspirador do que de mais audacioso se tem pensado entre nós»119, escrevia Jorge
de Sena a Raul Leal em 1957. «Estou muito preocupado, e cada vez mais, com o facto de não
conseguir publicar nenhuma obra minha em vida e tendo já poucas esperanças de que os
meus livros apareçam depois da morte que não vem longe»120, confessava-lhe Raul Leal me-
ses mais tarde. No ano seguinte, Sena incluiria parte dos seus poemas no terceiro volume da
antologia Líricas Portuguesas; em 1960, seria finalmente publicado o seu Sindicalismo Perso-
nalista, pela Verbo; um ano mais tarde, foi Luiz Pacheco quem o quis voltar a editar, garantindo
na sua Contraponto a segunda edição de Sodoma Divinizada. Esta seria a sua última edição
que veria antes de morrer. Desde então, apenas Sodoma Divinizada foi reeditada – pela Hiena,
em 1989; pela Guimarães/Babel, em 2010. Falta tudo o resto. Falta a poesia. Falta um olhar de
conjunto sobre a sua obra. Falta dar Raul Leal finalmente a ler ao grande público, a um público
que poderá estar ainda por descobrir, mas que está lá. «O futuro não o esquecerá»121, prometi-
a-lhe Jorge de Sena. Apetece repeti-lo.
119 SENA e LEAL, op. cit., p. 58.
120 Idem, ibidem, p. 71.
121 Idem, ibidem, p. 81.
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8. Conclusão
Avaliação da aprendizagem e considerações finais
Roberto Calasso, editor italiano responsável  pela Adelphi,  num dos primeiros textos
que lemos em aula durante o mestrado em Edição de Texto, questionava: se editar bons livros
nunca garantiu fortuna a ninguém, antes pelo contrário, por que razões continua hoje esta acti-
vidade a exercer fascínio? E propunha desde logo uma resposta: «... apesar de ser uma área
de negócios, a edição foi sempre uma questão de prestígio, se por mais nada por se tratar de
um tipo de negócios que é por sua vez uma arte»122. Uma arte de servir a literatura e de a dis-
seminar numa leitura confortável e graficamente apelativa, construindo, com gestos cuidado-
sos, peça a peça, livro a livro, «como se fossem os capítulos de um único livro»123, aquela que
é a sua obra última – o seu catálogo. Participar desta construção durante quatro meses junto
da Sistema Solar, editora de mister diligente, treinado e apaixonado, foi uma aprendizagem pri-
vilegiada e um enriquecimento claro em fascínio.
É verdade que a edição que propus da obra poética de Raul Leal não avançou, acabou
também por não existir contacto específico com questões de direitos de autor e, a nível de pro-
moção e marketing, a minha intervenção foi ligeira. Mas houve por sua vez um treino forte em
matéria de revisão de texto, confronto com as particularidades subjacentes à conversão para
as normas estabelecidas no Acordo Ortográfico de 1990, trabalho com manuscritos e com as
questões que se colocam na sua transcrição, bem como ensinamentos sobre o processo de
produção, no âmbito dos quais se realizou inclusive visita à gráfica. Assinale-se ainda a perma-
nente disponibilidade que manifestou Manuel Rosa não só para receber e discutir aquela pro-
posta de edição, mas também para me convidar para tarefas que iam ao encontro das minhas
expectativas e que possibilitaram uma aprendizagem mais completa, nomeadamente no apoio
à elaboração das folhas de prospecção (tarefa habitualmente desenvolvida pelo próprio Manuel
Rosa) e à composição dos manuscritos de Cesariny. Foi incessante também a abertura de An-
tónio Lampreia para esclarecer as minhas dúvidas, acompanhando diariamente o meu trabalho
e entretecendo-o com histórias e reflexões estimulantes. Tal como estimulante foi todo o con-
tacto com a equipa da editora, em particular com a Cristina Guerra, a Graça Manta, a Ilda Da-
vid', a Helena Roldão, o António Carvalho e o Aníbal Fernandes.
Falávamos frequentemente durante a componente lectiva do mestrado sobre a dicoto-
mia entre edição amadora e edição profissional. Na primeira, as tarefas estavam menos seg-
mentadas, havia menos departamentos formais e uma mesma pessoa reunia em si várias res-
ponsabilidades, que executava sem um plano estratégico redigido. Na segunda, a segmenta-
ção de tarefas era maior, existia essa separação departamental, concentrando-se cada pessoa
122 CALASSO, Roberto, «La Edición como Género Literario», in La Locura que Viene de las Ninfas y 
Otros Ensayos, Cidade do México: Editorial Sexto Piso, 2004. Texto original: «... además de ser un 
ramo de los negocios, la edición siempre ha sido una cuestión de prestigio, no por nada sino porque 
se trata de un género de negocios que es a la vez un arte.»
123 Idem, ibidem. Texto original: «... como si fueran los capítulos de un único libro...»
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na execução de um trabalho específico, bem planeado individualmente e bem colocado na es-
tratégia geral da editora. Uma e outra podiam funcionar, reconhecia-se. Mas poderia este último
modelo, mais rígido e orientado para resultados, funcionar numa editora com história de poesia,
dedicada à literatura e à arte? 
Manuel Rosa dizia-me ainda antes do início do estágio, quando combinávamos alguma
flexibilidade de horário, que falta de rigidez era característica intrínseca da editora – para o bem
e para o mal. De facto, se por um lado, sendo o livro uma mercadoria espiritual, como apelida
Artur Anselmo, parece difícil encaixar o trabalho que envolve em blocos de gavetas burocráti-
cas (excepto eventualmente em edições técnicas ou escolares, de conteúdo mais normativo),
mas, admito, a editora amadora de profissão, como é esta, poderia beneficiar de uma maior or-
ganização processual. Por exemplo, com a execução de um plano de edição que antecedesse
o início da composição a partir de manuscritos, como na correspondência Cesariny – Cruzeiro
Seixas que acompanhei, de forma a sistematizar critérios e garantir desde o primeiro momento
a devida uniformização do texto. A existência de um mapa de produção partilhado, onde se
desse conta dos livros a editar, fase em que se encontra cada um e urgência de finalização, po-
deria igualmente ajudar na agilização do fluxo de trabalho, para que cada pessoa, ao terminar
uma tarefa, soubesse imediatamente a que dar prioridade. Também a nível de comunicação e
marketing, poderia existir uma atitude mais interventiva (esta passa essencialmente pela divul-
gação dos livros publicados e de clipping de imprensa no blogue da editora, assim como na sua
página no Facebook, mas sem recurso a passatempos, promoções ou outro tipo de propostas
de interpelação directa ao leitor), eventualmente até com realização de lançamentos também
para alguns livros da chancela Sistema Solar (que não são feitos por terem por base textos em
domínio público, portanto, de autores já falecidos), sendo Aníbal Fernandes um tradutor de in-
questionável reputação e muitas vezes com forte intervenção autoral nos livros que edita (veja-
-se o caso de Os Génios, de Victor Hugo, inclusivamente discutido em aula). 
Nada disto resultaria só por si num aumento de qualidade, mas poderia contribuir para
uma maior eficiência de produção dos livros e da sua divulgação pelo mercado. Mesmo numa
editora onde isto de “o mercado” tem pouco peso, onde a postura é antes a de editar aquilo que
lhe dá prazer, fazendo-o com dedicação – recupero a divisa afirmada a propósito da Assírio &
Alvim em 1986, no texto de apresentação d'A Phala: «... não fazemos livros para cambiar por
patacos. Editamos porque os livros nos dão prazer, e pretendemos colocar à disposição dos
nossos leitores o que nos parece ser o melhor: autores, traduções e concepção gráfica»124 –, a
edição não deixa de ser um negócio. Um negócio que pode ser uma arte, como diz Calasso. E
que o é indiscutivelmente quando uma capa nos puxa pela mão, sem que se conheça o texto, o
autor, a editora. Sem cintas ou selos a indicar prémios ou número de exemplares vendidos.
Sem euforia publicitária. Sem gritos. E que não nos deixa largá-la pelo que guarda lá dentro. 
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MANUSCRITOS DE RAUL LEAL CONSULTADOS NO ESPÓLIO DE ALBERTO DE SERPA, 
BIBLIOTECA MUNICIPAL DO PORTO
M-SER-584 –  Entrevista de Raul Leal a si próprio (quarto páginas manuscritas, duas laudas,
sem data, dim. 27X13 cm).
Excerto:
«Constando-nos que o escritor 
e poeta 
ultramodernista Dr. Raul Leal, companheiro de Fernan-
do Pessoa, Mário de Sá Carneiro, Almada Negreiros e Luís de Montalvor nas lides revolucioná-
rias da Arte e do Pensamento, ia de novo aparecer com obras sensacionais cuja finalidade é
provocar 
causar
 uma profunda agitação nos espíritos e na vida pelo que têm de novidade 
origi-
nalidade
 e arrojo de concepção, fomos procurá-lo na sua casa da Amadora para nos informar-
mos directamente do que pudesse haver ou não haver de verdade no que se dizia.
– Sabemos que depois dum longo período de abstinência literária vai reaparecer  novamente
enfim
 através de  algumas recentes 
novas
 publicações suas. Pode dizer-nos alguma coisa a
esse respeito?, perguntámos-lhe.
– Em primeiro lugar, [ilegível] 
informo-o
 de que esse “longo período de abstinência literária” a
que se refere talvez sem dúvida o mais produtivo em toda a minha vida, serviu-me para forjar
as minhas armas que conduzirei ao próximo assalto.
– Pode tornar-se mais explícito?
– De boa vontade...»
M-SER-588 – Messe Noire (original completo, manuscrito, sobre frente de 84 laudas numera-
das, a última das quais datada de «Février-Avril de 1926», dim. 22,5X16 cm. Inclui cópia ou
rascunho do manuscrito, escrito a lápis, também datado e assinado).
Excerto:




Pleines d'une ombre féerique
Dans les airs [retentissent] pour jamais
i
Des voire pures, brutales et magiques
Qui tourbillonnement comme une tempête, 
Programme -Vertige du Seigneur...
Et tout le Ciel s'ouvre splendidement...
Avec fracas, avec sinistre allure, 
Surgit enfin, sublime et fait d'horreur, 
Jéhovah qui creè la Vie
Et l'enfonce
Dans la Douleur et l'Anéantissement!
Esprit du Bien et du Mal surgit enfin, 
Avec spasmes confondus en Lui
À travers le Vertige,
À travers la Folie,
Suprème essence de la Divinité,
Univers de Grandeur et Déchirement...
Et les voire délirantes, sombres clament, 
Afin que le Monde éclate de stupeur, 
…»
M-SER-589 – «Morte e Vertigem» (poema manuscrito em ambas as faces de duas folhas de
papel, datado de «Julho de 1953», assinado «Raul Leal (Henoch)», dim. 21,5X16,5 cm).
Excerto:






Que a Fúria Astral
Dum Vento Gélido de Além
Terrivelmente convulsiona,
Erguendo-Me aos ares,
Com ímpeto louco, 
Diabólico,
ii
Para de novo Me precipitar 
Nos Abismos sem Fim...
Nessa Vertigem Transcendente
De Espírito







Que são os Meus Pensamentos Astraes
Em Labirintisar convulso,
Feitos de Além







M-SER-590  –  Nono  Psalmo  do  livro  Martyr  de  l'Occulte,  por  Raul  Leal  (Henoch)  (poema
manuscrito sobre uma das faces de cinco folhas, numeradas, datado de «Octobre de 1928»,
dim. 22X16,5 cm).
Excerto:
«Oh, Dieu de Puissance,
Animateur essentiel







De toute Ma vie,
iii
Perdue dans la détresse,
La marque infamante
De la vilanie





M-SER-591 –  Obras de Raul Leal (cinco laudas manuscritas numa só face, dim. 27,5X10,5
cm).
Uma listagem das obras do autor, divididas por filosofia, crítica e sociologia, literatura, de que
se separa Le Dernier Testament, onde se inclui I Antéchrist et la Gloire du Saint-Esprit, hymne-
-poème sacrée. Segue-se também uma listagem de títulos «em preparação». No final, elenca
os títulos que se deveriam seguir sob o mote Le Dernier Testament:
«II Le Poison du Serpent et la Recherche sinistre du Divin Paraclet, poème dramatique sacré
III Fantômes-Dieu en Vertige, drame-feérie sacré en trois actes et sept tablause
IV Vide-Fantôme de Dieu-Vertige, mystère de la Création-Vertige (essai d'Astralédie)
V Le Prince de la Mort, Précurseur du divin Paraclet: [Out] psychophilosophie-Vertige de Mon
Existence-Vertige ([deuse] volumes)»
M-SER-594 – Psaumes (datados de 1927 a 1929, dimensões várias).
Excertos:
«Psaume I» (catalogado a lápis em «Martyr de l'Occulte», duas páginas, «Décembre de 1927»)
«Oh, esprits aériens,
Qui au galop astral
...»




«Psaume III» (três páginas, «Avril de 1928»; na quarta página encontra-se um texto em prosa,
iv
que  diz  «Só  quero  frisar  que  o  F.  P.  por  quem  tenho  a  mais  alta  estima  e  admiração,
considerando-o mesmo um irmão pela alma, me deu a milhor prova de amizade que me podia
dar. Sendo eu nesse momento escorraçado de toda a parte, procurando todos maltratar-me
vilmente aos pontapés, só a meu favor se ergueu a bela voz desse meu querido amigo e
altíssimo espírito, que num brilhante manifesto em que não sabemos o que mais admirar, se a
beleza do escrito, se a profundeza do pensamento, se o desassombro e elevação moral aliada
à maior independência d'alma, me fez surgir em toda a força do meu espírito, salientando a
integridade do meu carácter que é o meu milhor motivo de orgulho. É ou foi, já nem sei...»).
«Mon être est misérable,
Pourri...
...»
«Psaume IV» (doze páginas, «Mai de 1928», muito riscado e emendado).
«Un étourdissement profond
Envalut Mon âme, 
...»
«Psaume V» (catorze páginas, «Mai de 1928», muito riscado e emendado).
«Dans la pure resistance
L'incertitude substantible
...»
«Psaume VI» (dez páginas, «Mai de 1928», com algumas emendas).
«Mon esprit se débat
Profondément
...»




«Psaume VIII» (vinte páginas, «Juillet de 1928», muito riscado e emendado). 
«Que l'ombre auguste...
...»
«Psaume IX» (seis páginas, «Octobre de 1928», muito riscado e emendado).
«Oh, Dieu de Puissance
...»
v
«Psaume X» (quatro páginas, «Août de 1929», muito risco e emendado).
«C'est trop!
...»
M-SER-595 – O Quinto Império e a Última Reincarnação de Henoch (plano de obra a realizar,
sem data).
M-SER-614 – Rascunho de carta a Marinetti (sem data).




CARTA DE CESARINY, 21 DE AGOSTO DE 1944
MANUSCRITO




















CARTA DE CESARINY, 21 DE AGOSTO DE 1944
AS DUAS VERSÕES DOS POEMAS
V1 
Poema 1
ai a tristeza de partir sozinho
sabendo de antemão que todas as chegadas
são motivo de novos chamamentos...
outros destinos
fingim ir também
e as rodas no caminho:
cantam uma cantiga acre de saudades
saudade dum eco subtil
esvaído...
espasmódico...
alegria de quem fez das nuvens
lenços a acenar
porque não tinha mais nada
E lá longe
o alvo
é só uma promessa de velhas sensações
tão conhecidas!
o desengano
a resignação humana de quem anda




E, apesar de tudo
esperança? 
– – – – – – – – – – – – – – – – – – – – – 
– – – – – – – – – – – – – – – – – – – – – 





ai a tristeza de partir sozinho
sabendo de antemão que todas as chegadas
são motivo de novos chamamentos...
outros destinos
fingim ir também
e as rodas no caminho:
cantam uma cantiga acre de saudades
saudade dum eco subtil
esvaído...
espasmódico...
alegria de quem fez das nuvens
lenços a acenar
porque não tinha mais nada
E lá longe
o alvo
é só uma promessa de velhas sensações
tão conhecidas!
o desengano
a resignação humana de quem anda








a mentira de todas as coisas...
Se foi escrito
a mentira de todas as coisas...
Poema 2
Se foi escrito
que da água mais imunda
nascesse, alvíssima, 
a flor mais pura
que nos charcos estagnados
doentios
se fosse reflectir a luz das estrelas
e que germinasse em miséria
a maior grandeza
Porque não hei-de erguer
límpido
o meu canto
Parta ele donde partir
Venha ele donde vier?
xxvi
que da água mais imunda
nascesse, alvíssima, 
a flor mais pura
que nos charcos estagnados
doentios
se fosse reflectir a luz das estrelas
e que germinasse em miséria
a maior grandeza
Porque não hei-de erguer
límpido
o meu canto
Parta ele donde partir
Venha ele donde vier?
IV











RESTANTE MATERIAL PREPARADO PARA PROSPECÇÃO 
Documenta
Crónicas: imagens proféticas e outras (3.º volume)
João Bénard da Costa
Edição de Lúcia Guedes Vaz
ISBN: ???????????
Edição: ?????????? | Distribuição: ?????????
Preço: ????? | PVP: ?????
Formato: ???????
Número de páginas: 272
Arte | Crónicas
Director da Cinemateca Nacional entre 1991 e 2009, João Bénard da Costa (Lisboa, 1935 –
Lisboa, 2009) foi também professor na Escola Superior de Cinema do Conservatório Nacional,
actor em filmes assinados por Manoel de Oliveira e João César Monteiro, historiador de cinema
e ensaísta, tendo publicado uma série de livros sobre cinema e colaborado assiduamente com
crónicas na imprensa. Em 2002 abriu portas à sua «Casa Encantada» no jornal Público. Este li-
vro reúne as crónicas que aí publicou durante o ano de 2006. 
«Cada encontro é um reencontro. Não sei de outra explicação plausível para os encontros que,
ao longo da vida, cada um de nós teve, tem ou terá. “Se não me conhecesses, não me procura-
vas.” É verdade que muitos procuram sem achar. Mas nunca ninguém achou sem procurar,
mesmo que não soubesse o que procurava ou quem procurava. Todos nascemos com um co-
nhecimento que esquecemos nos anos ditos de aprendizagem. O que a vida nos vai dando,
nos chamados encontros, é a memória desse esquecimento. Memória que não reconhecemos
como tal, esquecimento que não recordamos como tal, porque um dos caminhos do acesso
nos está vedado, ou nós o vedámos. Mas é a memória que permite o encontro, que, sem ela,
nunca se daria. Julgamos achar de novo, mas só achamos o que encontrámos. Quantas vezes
nos dizemos: “isto não pode estar a acontecer”. Mas o que não pode estar a acontecer é o que
acontece, e só acontece porque já aconteceu. Sob outras formas, noutros mundos ou noutras
idades? É bem possível, é mesmo a única possibilidade, só que o possível e o impossível ultra-
passam as categorias de tempo e espaço a que nos referimos. Sem o sabermos vemos o mes-
mo filme, com o fim no lugar do princípio e o princípio no lugar do fim. Não há solução mais fal-
sa do que a da continuidade. Mas, se não houvesse continuidade, não havia solução.»
Em «Imperdoáveis desencontros (I)»
xxxv
Documenta
Crónicas: imagens proféticas e outras (4.º volume)
João Bénard da Costa
Edição de Lúcia Guedes Vaz
ISBN: ???????????
Edição: ?????????? | Distribuição: ?????????
Preço: ????? | PVP: ?????
Formato: ???????
Número de páginas: 264
Arte | Crónicas
Director da Cinemateca Nacional entre 1991 e 2009, João Bénard da Costa (Lisboa, 1935 –
Lisboa, 2009) foi também professor na Escola Superior de Cinema do Conservatório Nacional,
actor em filmes assinados por Manoel de Oliveira e João César Monteiro, historiador de cinema
e ensaísta, tendo publicado uma série de livros sobre cinema e colaborado assiduamente com
crónicas na imprensa. Em 2002 abriu portas à sua «Casa Encantada» no jornal Público. Este li-
vro reúne as crónicas que aí publicou durante o ano de 2007. 
«No lépido mês de Julho que aí vem, passarão cinco anos sobre a abertura desta “Casa En-
cantada”, que já esteve pendurada em várias paredes do Público e agora mora aqui, com um
sorridente retrato meu ao lado (quem vê caras não vê corações). Nacqui sub Julio ancor che
fosse tardi, como escrevi na primeira crónica, em obscura alusão dantesca, já que dantes de
Dante era o tempo. No comer e no cronicar tudo está no começar e disto e daquilo, porque tor-
na e porque deixa, caíram com calma as crónicas e festejei a centésima (festa obviamente par-
ticular) em Outubro de 2004, vinte e oito meses depois. Agora, quando chega ao fim o maravi-
lhoso mês de Maio de Schumann e de Fischer-Dieskau, dos tempos em que os poetas tinham
vidas e amores, dou por mim, contas bem contadas, a celebrar a ducentésima e certamente fui
menos assíduo porque já lá vão trinta e dois meses. Mais durázio já estou, como se diz da
amêndoa que se quebra a martelo ou daqueles que avançam em idades mais que maduras.
Isto tudo, para verificar com certo pasmo que há quase cinco anos que os leitores me aturam,




Empatia e alteridade – a figuração cinematográfica como jogo
José Bogalheiro
ISBN: ???????????
Edição: ?????????? | Distribuição: ?????????
Preço: ????? | PVP: ?????
Formato: ???????
Número de páginas: 528
Cinema | Psicanálise
José Bogalheiro nasceu na Covilhã em 1950. Formado em Psicologia pelo Instituto Superior
de Psicologia Aplicada (ISPA), fez o curso de Cinema da Escola de Cinema do Conservatório
Nacional, actual Escola Superior de Teatro e Cinema, onde é professor desde 1981 e presente-
mente exerce cargos de  vice-presidente e director  do Departamento de Cinema.  Este livro
apresenta a sua tese de Doutoramento em Psicologia, na área de especialização de Psicanáli-
se, realizada no ISPA – Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida e
concluída em 2011, sob a orientação do Prof. Doutor Emílio-Eduardo Guerra Salgueiro (ISPA-
-IU) e da Prof.ª Doutora Maria Filomena Molder (Universidade Nova de Lisboa).
«“Viver criativamente é sinal de um estado saudável”, que se desenvolve através da manuten-
ção do “contacto com o mundo subjectivo” e do “estabelecimento de relações com a realidade
externa”, mas que na origem se apresenta como um paradoxo. No dizer de Donald Winnicott,
exprime a distância entre “conceber subjectivamente” e “perceber objectivamente”, dando início
a um jogo cuja regra fundamental assenta no facto de que “o bebé cria um objecto, mas o ob-
jecto não poderia ser criado se não tivesse já estado lá”. O meu ponto de partida é que os fil-
mes são como os “objectos subjectivos” que nos permitem a loucura de lidar com o mundo que
perdemos (porventura, algo equivalente ao “choque imenso que representa a perda da omnipo-
tência” para a criança), pois, através do jogo empático a que chamo figuração cinematográfica,
aquilo que os filmes nos trazem, talvez, seja “Uma imprecisa / Coisa feliz”, para o dizer com




Da Cegueira dos Pintores – parte escrita II – 1981-1983
Júlio Pomar
Tradução de Pedro Tamen
ISBN: ???????????
Edição: ?????????? | Distribuição: ?????????
Preço: ????? | PVP: ?????
Formato: ???????
Número de páginas: 112
Arte
Em 1963, Júlio Pomar (Lisboa, 1926 – ) parte para Paris. Tendo tido a sua estreia em exposi-
ções ainda no início dos anos 40, numa mostra conjunta com Vespeira, Azevedo e Pedro Oom
num atelier da Rua das Flores, em Lisboa, onde viu Almada Negreiros comprar-lhe o seu pri-
meiro quadro, Saltimbancos, será na capital francesa que durante 20 anos desenvolverá a sua
obra, composta de pintura, desenho, escultura, cerâmica ou gravura, mas também de escrita.
Editado pela primeira vez em Portugal em 1986, Da Cegueira dos Pintores reúne ensaios sobre
arte e criação, redigidos entre 1981 e 1983, ano em que volta a abrir  atelier em Lisboa. Júlio
Pomar continua a repartir desde então o seu tempo entre as duas cidades.
«Escrevo e re-escrevo da mesma forma que me sinto inclinado a pintar e a inscrever uma for-
ma nova sobre a forma pintada. Forma nova que quero mais crua ou subtil, a fim de ser ou de
dizer a verdade apenas entrevista no primeiro jacto. Ser ou dizer: verbos inimigos e, aqui, sinó-
nimos. E isto nada tem que ver com aquilo a que chamei, dando livre curso à minha veia moral
e melodramática, a prática imunda do retoque: quando alguém me fala de retocar a sua prosa
ou o seu quadro, não posso, com razão ou sem ela, deixar de pensar naquele esmero superfi-
cial com que se pretende dissimular pequenos defeitos, pêlos ou cicatrizes.
Na minha pintura, ou na página em que escrevo, em vez de esfregar o esmalte da minha pane-
la (sabe Deus como me agradam os obsediantes acabamentos!), raspo, escavo, insisto até aos
achados acidentais e parcelares das imagens que considerava falhadas.»
Em «Teatros»
xxxviii
